“ESSÊNCIA NATURAL”  DO INDIVÍDUO E A “POSITIVIDADE DO VALOR”.

I. A “ESSÊNCIA NATURAL” DO INDIVÍDUO

Procuramos mostrar, neste capítulo, as teorizações dos pensadores modernos, clássicos na fundamentação tanto da sociabilidade política quanto na definição dessa sociabilidade a partir de um estado de natureza. Eles formulam suas concepções de um extrato natural na determinação da atividade humana de tal forma que, a partir desse extrato, o plano social será ordenado, organizado, e a vida coletiva ganhará uma formatação, mas sempre sujeita a essa determinação basilar legada pela natureza. Apoiada nessa explicação da sociabilidade humana emerge a concepção de valor, na economia política, como categoria positiva, como resultante destas condições sociais e, portanto, intrínseca ao ser natural dos homens, já que se manifesta supostamente no cumprimento dos designativos de um homem naturalmente proprietário privado, aquisitor e racionalmente egoísta, como na filosofia política de Hobbes, ou então propenso naturalmente às trocas, à divisão do trabalho, com sentimentos morais naturais, inclinado moralmente à prática das virtudes em oposição aos vícios, como na economia política de Smith.            

Rastreamos nesses pensadores sua explicação sobre o estado de natureza, tema com base no qual deram fundamento à existência social dos homens; nossa abordagem não implica qualquer pretensão analítica sobre a reflexão filosófica geral de cada autor, além dos limites aqui indicados.

Procuramos assinalar que as condições naturais dos indivíduos não permanecem as mesmas para todos os pensadores investigados, isto é, as características dos indivíduos tidas por naturais sofrem mudanças, ou são atualizadas conforme convenha à necessidade teórica de cada qual, em seu momento sócio-econômico.  

A escolha do período pré-capitalista, mercantilista, como ponto de partida para exame das reflexões sobre o tema é apenas confirmação do reconhecido fato de que o valor realiza aí os passos mais consistentes para sua consolidação histórica, portanto para sua penetração e miscibilidade na vida humana, com o que ganhará posição dominante no seio da sociabilidade.

Por fim não cabe nesta pesquisa a explicação das razões que levaram os pensadores aqui selecionados a se posicionarem dessa maneira; nosso objetivo, bem mais modesto, é apenas o de expor essas concepções no interior de suas teorias, para poder demonstrar os nexos e suturas que formam entre as condições naturais como essencialidade humana e a concepção positiva de valor que daí deriva. 

Destacaremos três momentos dentro da trajetória intelectual desses pensadores. No primeiro, a prioridade teórico-filosófica é a de explicar a especificidade da natureza humana como fundamento e base da estruturação do estado, da propriedade privada e das classes sociais, que encerram sua sociabilidade; no segundo momento, contando já com o estado moderno efetivado, e o corolário categorial correspondente, explicitam-se suas preocupações com o agir humano, com os atributos morais, agora convertidos em nova e atual condição natural para explicação e fundamento de sua sociabilidade; finalmente, o terceiro momento reflete um salto à frente das formulações clássicas, ainda que subsumido a uma  idealidade objetiva, espiritual, cuja referência é o dinamismo da atividade humana, do trabalho.   

Nossa investigação demarca-se pelo tratamento do pensamento filosófico e  político nas balizas temáticas acima citadas. Assim, dentro do primeiro momento, abordaremos Hobbes, Pufendorf e Grotius, que convergem na construção teórica do homem de natureza, e no plano político convergem para a defesa do poder absoluto; em seguida destacaremos o pensamento de Locke, cujas preocupações inovarão a pesquisa sobre esse tema ao incluir uma base empirista e adotar aspectos de um plano moral na definição da natureza humana; no plano político objeta quanto à hobbesiana perpetuação do poder absolutista. No segundo momento abordaremos Hutcheson, Hume e Smith, verificando seus desdobramentos e aprofundamento dessa linha naturalista acerca da sociabilidade humana e seu nexo com a economia política
. Em Hegel, expoente do terceiro momento, procuramos por fim mostrar uma ruptura com as formas modernas clássicas na medida em que esse filósofo inicia uma trajetória intelectual que incorpora as formulações econômicas, particularmente as de Smith, mas eleva-as ao plano das suas preocupações com a totalidade social, com o ser social, nos limites do idealismo objetivo, de sua especulação filosófica. Trata-se de nova abordagem ontológica, que afasta as determinações naturais do indivíduo, cuja existência funda-se na sua autoconstrução através do trabalho, embora nos limites da existência e do enriquecimento do espírito absoluto.  

A separação entre esses momentos é feita com base na diversificação de abordagem que os autores revelaram ao se posicionarem acerca das condições de sociabilidade dos indivíduos, sociabilidade essa que se mantém caracterizada por categorias políticas e mercantis em processo de desenvolvimento. No conjunto, esses pensadores tornaram-se clássicos na elaboração de uma “essência” humana natural e individual, exceto Hegel, que, como procuraremos demonstrar, apesar de submetido às teorizações da economia política clássica, no plano filosófico avança na definição da sociabilidade humana por se fundamentar na atividade prática e objetiva do homem, embora subsumido ao espírito absoluto.

O pensamento social (político e econômico) que ocupará os séculos XVII e XVIII tem em seu centro a concepção de um ser humano de origem natural e individual. Os limites sócio-econômicos e o caráter peculiarmente transitório do mercantilismo, ordenado pelo capital financeiro-comercial, pré-industrial impedem uma definição concreta de um indivíduo concreto no bojo da ordem societária que lhe corresponde, resultando então essa definição de indivíduo sob determinação natural, indivíduo abstrato, que, contudo, se tornará necessária e fundamental para expressar no plano teórico o dinamismo dessa quadra histórica.

Iniciamos lembrando que a luta contra os dogmas religiosos, a luta contra o poder temporal despótico, a incorporação cotidiana de um procedimento humano cada vez mais dependente de formas definitivamente novas, como o mercado e as trocas, põem no centro a propriedade privada individual como referência de ação. O indivíduo que aí nasce nega o status que a comunidade criara e reproduzira nos homens como “parcelas do processo coletivo”; nessa fase, a regulação da produção e das trocas se punha, tanto do ângulo prático imediato quanto concepcional, ideológico, como expressão de indivíduos reconhecidos socialmente por sua direta relação e identidade com aquelas operações.

O mercado, as trocas, a propriedade privada desvanecem as legítimas identidades comunitárias processando, no âmbito das relações mercantis, a supressão da consciência cotidiana de si do homem comunitário, na medida em que a regência social vai se definindo sob a responsabilidade do “jogo cego da infinitude de indivíduos autônomos”. Goldmann dirá que “No contexto de desenvolvimento da economia de mercado, o indivíduo – que não constituía até então mais que um elemento parcial no processo global de produção e circulação de bens – aparece, de repente, frente à sua própria consciência e a de seus contemporâneos, como um elemento autônomo, uma espécie de mônada, um começo absoluto”
. Desta forma, os indivíduos passam a regular seu mundo e sua conduta pelo conhecimento que passam a ter do próprio mercado, e não mais em “função das autoridades ou valores supra-individuais”.

O individualismo que resulta dessas transformações históricas provoca uma mudança no trato filosófico da moral, do valor, agora sob impulso e norteamento individuais. Ao se referir aos pensadores dos séculos XVII e XVIII no que toca a essa questão, Goldmann afirmará que “Estes filósofos vão se deparar com o problema da moral – onde se verão às voltas com uma dificuldade básica: com efeito, se se proclama a autonomia radical da Razão – negando, virtualmente, a autoridade de qualquer instância supra-individual – as regras de conduta justificar-se-iam apenas por serem aceitas pelos indivíduos, de maneira contingente ou necessária, ou, ainda estabelecidas conforme os interesses destes”
.

Goldmann vai tecendo a contradição entre a resolução moral no plano da individualidade e as regras universais da conduta humana. Ele mostra que, desde Descartes, essa contradição esteve no centro das especulações filosóficas sobre a “conduta universal”. Apresentando a argumentação cartesiana que aflora essa contradição, Goldmann lembra que, em resposta à carta da princesa Elizabeth (1644), o filósofo racionalista explica: “Existe ainda uma verdade cujo conhecimento me parece muito importante, ou seja: embora cada um de nós esteja separado dos outros e possua interesses distintos do resto do mundo – deve-se acreditar que é impossível viver só e que cada um faz parte de certo estado, de certa sociedade, certa família, à qual se está de alguma forma ligado – seja pela situação geográfica, por juramento de nascença”; e completa, em tom de sugestão, dizendo: “É sempre melhor dar preferência aos interesses do todo no qual estamos envolvidos, do que aos interesses do indivíduo em particular”
.

A arquitetônica racionalista cartesiana indicada por Goldmann ressalta a contradição (haja vista os indivíduos serem concebidos apenas em sua individualidade antes mesmo de qualquer sociabilidade, o que obriga a uma problemática conciliação) que leva Descartes a manifestar-se à mesma princesa, em outra carta, afirmando: “Creio ser muito difícil medir exatamente até onde a razão deva ordenar nossa conduta pelo interesse da coletividade /.../: basta satisfazer sua consciência e, para tanto, seguir sua inclinação natural”
 – lançando para a inclinação natural a resolução da questão. Em seguida continua o filósofo: “Porque Deus estabeleceu de tal forma a ordem das coisas e reuniu os homens numa sociedade solidária que, ainda que cada um produzisse para si mesmo – sem nenhum senso de caridade pelos outros – não deixaria de dedicar-se, naturalmente, em prol de todos...”
, mostrando por fim que qualquer solução só pode ser efetivada nos marcos da ordem divina.

Dessa forma, segue a contradição entre indivíduo e sociedade (generidade), cujo ponto de partida, o indivíduo, em sua individualidade, como um “começo absoluto”, dificulta sobremaneira ou até impede a determinação de uma “conduta universal”, e retém sob rígidos limites as formulações que buscam definir, em moldes aceitáveis, essa bifurcação da moral. As formulações tendem, em geral, a definições de um agir individual, mesmo egoísta, que, mesmo não tendo preocupações com o todo, resulta sempre num afinar-se com os interesses gerais. Nesse sentido, Goldmann expressa o defeito do individualismo, que serve de referência às linhas filosóficas que dominaram os séculos XVII e XVIII na Europa, e que marcam em particular a Ilustração na França.

É importante destacar que essa abordagem, indicando-nos o defeito do individualismo, é uma referência incontornável para o objetivo que aqui perseguimos, qual seja, o de refletir, junto com os precursores da economia política, desde Hobbes, o padrão de homem que emerge de suas tematizações, que dão suporte à sociabilidade. Desta forma, é o individualismo que se coloca como a característica central dos indivíduos, presente nas manifestações filosóficas, políticas e morais, em todas as linhas teóricas traçadas nos séculos XVII e XVIII. Essa concepção será incorporada na economia política, obviamente com definições apropriadas a seu contexto, mas sem negar, muito ao contrário, os fundamentos naturais dos indivíduos, dificultando ao limite máximo o reconhecimento da face que perfaz a totalidade social, a essência de sua individualidade, isto é: sua generidade.

 Por outro lado, a abordagem filosófica liberal que constrói os indivíduos a partir dos limites individuais decalca nestes características evidenciadas pela diversidade humano-societária de um definido momento histórico, atribuindo-as à natureza humana, como se fossem propriedades intrínsecas aos homens e independentes do processo sócio-histórico que as gerou e desenvolveu. Assim como as individualidades vão sendo definidas abstratamente, por sua origem natural e a-histórica, assim também as categorias sociais vão sendo naturalizadas de maneira a revelar o mundo “dissociado da forma social”. A título de exemplo temos, no plano da economia, as análises marxianas sobre a fisiocracia, mostrando a construção das categorias econômicas, como  trabalho, meios de produção etc., no bojo de concepções a-históricas. Marx assim se refere a essa postura: “Não se pode censurar os fisiocratas por terem, como todos os seus sucessores, considerado como capital estes modos materiais de existência, instrumentos, matérias-primas etc., separados das condições sociais em que aparecem na produção capitalista, ou seja, na forma em que genericamente são elementos do processo de trabalho, dissociado da forma social, erigindo assim o modo capitalista de produção em modo eterno e natural de produção”
. Queremos enfatizar que a abstração do indivíduo real e concreto permitiu essa formulação de um indivíduo isolado, fundado por uma natureza humana dissociada de determinações históricas, que, além de obscurecer a gênese dessas próprias características históricas, impede de reconhecer a generidade humana social. As características dos indivíduos construídas nesse procedimento teórico refletem, como não poderia deixar de ser, o homem moderno, sua forma de ser sob o capital capitalista em construção, porém suposto como derivado da natureza; assim, mostrar-se-á desistoricizado e naturalizado como modo perpétuo de ser do homem, que portaria desde sua origem determinadas características, sejam racionais ou passionais, intrínsecas, por dotação natural, ao seu ser. É certo que as tramas sociais, obviamente, não foram suprimidas dessas formulações, mas a sociabilidade humana terá como móbil aquela base natural construída abstratamente.

Hobbes: o moderno estado de natureza

As transformações operadas pelo mercantilismo permitiram a apreensão intelectual de sua dinâmica através das categorias que foram se objetivando nesse período, tais como: trabalho assalariado, o comércio, a propriedade privada etc. Os autores que se destacaram nessa empreitada teórica orientaram suas primeiras pesquisas e elaborações (filosóficas e econômicas) pela concepção de que os indivíduos encontram-se subsumidos, em suas qualidades essenciais de homem, a condições naturais, o estado de natureza, determinantes em seu proceder social. Mesmo a razão, também como qualidade intrínseca aos indivíduos, decide sobre o procedimento humano, mas numa tal consonância com seu ser natural que um dos mais importantes representantes da teoria política do período, Hobbes, que se dedicava ao estudo da ciência matemática, reafirma essa condição dizendo: “‘Deus não poderia modificar as normas de conformidade e desconformidade dos atos humanos com a natureza, tanto quanto não poderia alterar a posição na qual dois e dois são quatro’”
.

Antes de Hobbes, contudo, Hugo Grotius já enveredara pelo direito natural, ao tratar da expansão sócio-econômica que caracterizava o período. A mais importante produção teórica de Grotius se liga aos interesses comerciais e marítimos holandeses, daí sua preocupação com o direito natural ter-se expandido para o direito internacional, criando as bases, por exemplo, para  a  regulação da guerra em De Jure Bellis Ac Pacis, sua mais difundida obra.

O ponto de partida de Grotius o leva a buscar o direito na natureza humana, “tal qual Deus a criou”, nos atributos naturais dos indivíduos. Estes, que não podem ser mudados nem por Deus, podem, contudo, ser revelados pela razão e pelos princípios que governam as nações: trata-se do “respeito à vida e à propriedade”. Com base nestes princípios ele divisa a propriedade individual da do soberano, que é a da autoridade pública. Esta se funda no contrato, expressão que caracteriza o nexo entre as condições de natureza dos indivíduos e a garantia de sua sociabilidade, pela via pública de instalação do estado. Grotius define tanto o estado quanto o direito universal a partir do direito natural; ou seja, o fundamento último do direito universal é a propriedade da própria pessoa física, que implica na inalienabilidade do corpo. Grotius antecipa nesta formulação a declaração do habeas corpus, que só ocorrerá na Inglaterra do final do século XVII. Com isto a conservação da vida, que detemos como propriedade primeira, não pode ser abdicada; além disso, por determos na alma o livre-arbítrio, decidimos a escolha dos meios para sua consecução; só assim compreende-se a entrega voluntária da direção de nossas ações a outrem: o soberano. É desta forma que Grotius entende o estado posto pelo contrato, pois o “instinto natural à conservação da vida”, além de carecer de instituição que a proteja e garanta o direito natural de inalienabilidade, fornece, para afirmação do contrato, sua plena legitimidade.

Quanto ao direito à propriedade não humana (propriedade privada individual, a terra), Grotius lança mão dos direitos subjetivos de Deus, afirmando que este doou a terra, criando-a como propriedade indivisa de todo o gênero humano, mas não uma propriedade coletiva. Excluída, por determinação divina, a propriedade coletiva, restou aos indivíduos remediar os inconvenientes desta forma da propriedade privada, buscando como solução sua partilha, e deixando o restante, não apropriado, ao primeiro ocupante. A partir daí a ocorrência de uma infinidade de transações e relações de propriedade deu origem a todas as de que se tem conhecimento. O direito natural obriga a respeitar todos os direitos subjetivos que resultaram das sucessivas alienações.

Observe-se que Grotius opõe a propriedade privada à coletiva, obviamente feudal, fase em que se conta ainda com laços comunitários. Essa posição do autor é reveladora quanto à referência social e histórica da qual emergem suas concepções; trata-se de momento privilegiado de assentamento da propriedade privada, momento que ele compartilha com Hobbes, como veremos adiante
. 

É importante destacar que a produção teórica de Grotius sobre direito, especialmente o internacional, nasce na fase de incursões comerciais da Companhia das Índias Orientais Holandesa, das quais participou, com o compromisso de fundamentar juridicamente essas operações. Neste empreendimento, Grotius desenvolveu também o direito internacional e o comercial; sobre este último afirma Jelerup que “é, portanto, bastante apropriado que, mais tarde, ele viesse a ser elogiado por célebres livre-cambistas e estrategistas do Império Britânico como Adam Smith e John Stuart Mill”
.  Jelerup aponta o trabalho de Grotius, acima citado, publicado em 1625, como o que levou o direito internacional a um padrão desconhecido na época, e até hoje mencionado quando este tema é reposto.

O perfil teórico de Grotius reflete bastante bem as características do mercantilismo em expansão. No tratamento sobre o livre comércio ele propôs procedimentos contrários aos interesses de países que se mantiveram protecionistas; desenvolveu teorias sobre a ocupação de terras desertas, firmando os direitos de proteção à sua ocupação etc.

O tema central do direito alcança a estrutura política, particularmente quando de sua defesa do estado absolutista e do poder onipresente do soberano; conforme Jelerup, para Grotius, “o soberano tinha permissão de matar e rapinar pessoas inocentes, mesmo durante a paz”
; esse poder não se limitava ao país de origem do soberano, mas às suas conquistas, conforme as normas do direito internacional: “Se você fosse um civil inocente atacado, justamente, dessa forma, deveria aceitar a guerra como um estado das coisas e buscar conforto nas orações a Deus, porque você não teria permissão para desobedecer a nenhum soberano, o seu ou o que pilha o país inimigo”
. Para Grotius era necessário suportar “a rapacidade e a luxúria dos governantes” tal qual se suporta as intempéries climáticas: as chuvas excessivas, as secas tórridas, ou outra calamidade natural qualquer.

Grotius manteve-se muito próximo de Hobbes no plano da filosofia política; no período que esteve exilado em Paris, tornou-se seu mais influente amigo. Eles concordavam que o amor cristão deveria ser purgado da política, pois não estava reservado aos indivíduos o exercício da bondade cristã, já que o mundo estava à mercê do constante litígio entre eles. Também não cabia o exercício da liberdade, embora o livre arbítrio fosse natural à alma humana, pois os indivíduos desistiram do seu direito natural à liberdade quando criaram o contrato para instalação do estado civil, outorgando “todos os direitos ao soberano do estado, em troca de proteção”
.

Vemos que os fundamentos naturais dos indivíduos, a expansão mercantilista, a propriedade privada, a delegação do poder dos indivíduos, por meio do contrato, à soberania inquestionável e absolutista do estado e o habeas corpus são temas cuja contemporaneidade Grotius divide com Hobbes. Este, por seu lado, irá aprofundar os questionamentos e afirmar posições, definindo mais e melhor que o primeiro o quadro categorial que se desenha nesse período; ao mesmo tempo, Hobbes estará dando maior visibilidade ao estado de natureza dos indivíduos, revelando com mais consistência os fundamentos naturais que permeiam as explicações da sociabilidade humana.                       

Hobbes desenvolverá sua teoria sobre o estado fundando-a no estado de natureza com o objetivo precípuo de sugerir o aprimoramento do governo civil. Para isso envidará o máximo de esforços teóricos visando convencer as autoridades competentes de que esse arranjo do poder é necessário e fundamental para que se possa encaminhar as condições exigidas pelo progresso sócio-econômico. 

É importante que se inicie indicando o ponto de partida de Hobbes: ele deposita no estado as condições e possibilidades de “riqueza e prosperidade dos membros individuais” da comunidade; ao mesmo tempo, esse progresso constituiu-se na força que nutre o próprio estado, que com isso atua na busca da “saúde do povo” através da “justiça e das leis” e contra a “guerra civil”. Eis então a questão central de Hobbes na defesa do estado absolutista: a “luta” contra a “guerra civil”, que acarreta o tempo todo a morte dos indivíduos. Seus argumentos para sustentar essa perspectiva remontam à igualdade dos homens, cuja origem é o estado de natureza, e, se uns são fisicamente mais fortes, outros contam com uma astúcia mais pronunciada, e assim por diante, o que define suas diferenças naturais relativas.

Contudo, as paixões humanas são semelhantes em todos os indivíduos (desejo, medo, esperança), diferenciando-se apenas quanto ao objeto de suas paixões. Dessa igualdade derivam disputas, concorrências, oposições tais que impulsionam os homens a despojar outros, invadir territórios de outros domínios etc. Frente a essa postura que se generaliza, surge a desconfiança de uns em relação aos outros, antecipando sua ação preventiva tanto no plano da força quanto no da astúcia. Esse quadro reproduz e acentua a constante situação de vulnerabilidade em que se encontram os homens. Hobbes mostra tal condição ao ponderar que “se alguém planta, semeia, constrói ou possui um lugar conveniente, é provavelmente de esperar que outros venham preparados com forças conjugadas, para desapossá-lo e privá-lo, não apenas do fruto do seu trabalho, mas também de sua vida e de sua liberdade. Por sua vez, o invasor ficará no mesmo perigo em relação aos outros”
.

Esse perfil humano de raiz natural, sempre comprometido com o procedimento egoísta e aquisitor, será evidenciado nas argumentações hobbesianas sobre as causas da discórdia humana desde seu estado de natureza, em que viceja a competição, a desconfiança e a busca de glória. Da primeira categoria deriva a luta por lucro, um estado de violência na direção de tornar o indivíduo senhor de seus bens e de sua família; da segunda, a luta por segurança, um estado de violência visando defender a si e à sua família da agressão alheia; e, da terceira, a luta por reputação, sendo a violência acionada mesmo frente a “ninharias”, como sorriso (ou sua ausência), atenção, opinião, desprezo etc., a si e aos seus familiares.

Torna-se evidente nessas condições que, para Hobbes, o indivíduo se afigura um ser de estatura humana restrita, pois suas motivações à ação definem-se dentro dos limites de seu egoísmo, não podendo prosperar a indústria, a produção, o conhecimento, a arte etc., pois viceja apenas o temor, a morte violenta; sua vida é pobre, sórdida e curta, sujeita o tempo todo à guerra, isto é, à “natureza de guerra”. 

Cabe observar que esta condição do homem definida por Hobbes a partir do seu estado natural expressa-se por uma horrorosa “artimanha racionalista”, que visa inserir o estado absolutista como elemento resolutivo, mas com o uso dos mesmos meios expressos socialmente. Chasin explica essa questão central do pensamento hobbesiano nos seguintes termos: “Por outro lado, a maldade natural, o egoísmo, aparece sob versão descriminada, mitigado como pecado sem culpa; mas essa neutralidade não o redime por completo, a não ser que passe aos cuidados do Leviatã, que lhe veste a camisa-de-força que o protege de sua vocação suicida. É, pois, uma neutralidade sui generis, uma estranha essência de um ser incapaz de subsistir por si. Ou seja, é um ser que tem por mal a si mesmo, que insubsiste em sua essência e que depende, por isso mesmo, de uma exterioridade artificial. Numa palavra, o suposto hobbesiano do homem em estado natural é mais do que uma artimanha racionalista; mesmo que não admitido por seu criador, é uma versão formal do homem efetivo engendrado pela ordem humano-societária do capital. E enquanto tal um pecador perdoado, o que não abole o pecado,  nem elimina o fato de que é o mal que exige a solução salvacionista do estado”
.  

De outro lado, Hobbes afirma que as paixões humanas naturalmente determinadas não podem tornar-se a causa geradora desse “estado de guerra”, pois seus desejos não são e nem podem ser tomados como pecado, assim como também essa situação de “guerra de todos contra todos” não pode conter qualquer referência à justiça ou injustiça, pois o direito natural é prescrito igualmente a todos, decorrendo daí que todos têm direito a tudo, o que justifica plenamente o procedimento belicoso do homem de natureza. Deduz-se com base nisso a impossibilidade de assegurar a propriedade privada individual, pois o “isto é meu” ou “isto é seu” não são passíveis de determinação, e deixado à sua sorte natural o homem apenas revela aquela sua condição miserável. Contudo, Hobbes já indicou a presença da razão como atributo natural capaz de mediar o impulso inato do homem. De forma que a associação de suas paixões e sua razão pode arrancá-lo a essa situação. Apoiados nas paixões, os homens podem perspectivar a paz, ultrapassar o estado de guerra: diante do medo à morte violenta ou então pela esperança de consegui-la por meio do trabalho. Não se trata de eliminar seu egoísmo, mas de mediá-lo com a razão de maneira a criar as condições para sua sociabilidade, isto é, a preservação da vida e da propriedade. 

A razão se revela por meio das leis de natureza, através do conjunto de preceitos e regras, isto é, obrigações incontornáveis, mediante as quais se proíbe aos homens fazer tudo o que possa destruir sua vida ou privá-los dos meios necessários à preservação. Hobbes destaca ainda que, uma vez acionadas as leis naturais pela razão, se põe a caminho o corolário natural que é o direito, identificado objetivamente com a liberdade. Cabe ressaltar, de passagem, que com o artifício hobbesiano do estado de natureza fica induzido desde logo o direito à propriedade privada individual, portanto à forma burguesa de propriedade, bem como algumas características centrais dessa forma social moderna como a concorrência, o mercado, trabalho assalariado etc., mas, acima de tudo, a liberdade, sem a qual essas categorias não podem se realizar, o que nos coloca diante de um quadro de perspectiva liberal autêntica, delineado com maestria sob o prisma jusnaturalista. 

Observe-se ainda que, para Hobbes, o estado é uma força externa criada pela razão que, utilizando o contrato como instrumento, abre caminho para a superação dos conflitos naturais e portanto para a realização da paz, paz essa que corresponde a necessidade essencial à existência humana, sob a ordem liberal burguesa.

Na teoria hobbesiana, a razão, associada às paixões, põe-se como condição de ir além do estado de natureza; por exemplo “as ajudas e vantagens da guerra” só devem ser acionadas se o esforço feito na perseguição da paz não for suficiente, ou seja, a guerra agora, como instrumento da razão, só pode ser acionada contra a própria guerra.

Com base nessa trajetória teórica, Hobbes empreende uma complexa explicação da fenomênica renúncia ao direito natural, operada pelos homens na sua luta pela sobrevivência. Assim, renunciar ao direito a alguma coisa é o mesmo que se privar da liberdade de negar ao outro o benefício de seu próprio direito à mesma coisa, ou ainda, quem renuncia ao seu direito não dá a outro algo que este não tenha, já que todos têm direito a tudo, apenas afasta-se do caminho do outro. A renúncia ou transferência permanece conservando o egoísmo, pois se trata de ato voluntário mas com vistas à reciprocidade, ou seja, “os atos voluntários dos homens” têm como objetivo “algum bem para si mesmo”. Hobbes extrai daí duas conseqüências: 1) a transferência mútua de direito é concebida no plano das trocas, do mercado, da “compra e venda com dinheiro à vista”; o que nos leva a perceber que a origem dessa posição de Hobbes reflete condições socioeconômicas já objetivadas naquele ascendente mundo mercantil, burguês; 2) é essa transferência mútua que Hobbes trata por contrato; é uma concepção de vanguarda, fundada na mútua alienação e refletindo uma possibilidade congruente à das trocas mercantis. O autor ingressará com essas concepções no campo teórico da política, que receberá o máximo de positividade, já que, neste caso, converte-se em condição natural de sociabilidade do homem. É possível verificar que nesta posição de Hobbes “há uma desvalorização do homem em benefício da afirmação ilimitada da política”
.  

Ele arrola em sua demonstração tipos de procedimento dentro do quadro da transferência de direitos, sempre fundados no jusnaturalismo, mas que não necessariamente implicam a mutualidade: por exemplo, as ações que esperam como retorno a amizade, a reputação, até recompensa do céu etc., são doação, dívida ou graça; além disso, afirma Hobbes que os acordos definidos em palavras constituem compromisso de promessa, indiferentemente se as palavras são do tempo presente, passado ou futuro, pois quem promete por ter recebido benefício em função da promessa deve cumpri-la, já que o outro cumpriu sua parte entendendo que o primeiro cumpriria a sua; é por esse motivo que na compra e na venda, e em outros atos de contrato, uma promessa é equivalente a um pacto, e portanto seu cumprimento é obrigatório. Hobbes conecta, desta forma, as relações jurídicas, o direito, a propriedade, às relações de compra e venda, portanto às relações de alienação que vão caracterizando esse período. Outro aspecto dessa mesma questão é que a transferência de direito é transferência dos meios de gozá-lo, portanto a transferência implica os meios de sua fruição. Hobbes exemplifica com um elemento como a terra, ao ser transferida com tudo o que nela consta, ou então o moinho, que leva com ele as condições que o fazem girar. Fica implícito que a relação de compra e venda de trabalho submete-se às mesmas determinações da alienação, ou da transferência de direito mútuo e das condições para sua fruição. 

Hobbes traça os caminhos teóricos que lhe permitem explicar a instalação da propriedade privada individual ressaltando que, para tanto, é necessário ultrapassar o estado natural, a guerra, e compor, a partir da razão posta pelas leis de natureza, as condições políticas, o poder, como força externa ao homem, responsável também pela legitimação da propriedade. 

Desta forma, as categorias que ordenam o mundo burguês – como propriedade privada, relações mercantis, trabalho assalariado etc. – devem ser tratadas como superiores às que o autor demonstrou como condição humana. Hobbes, como vimos, entende que a condição do homem “é uma condição de guerra de todos contra todos /.../ não havendo nada de que não possa lançar mão, que não possa servir-lhe de ajuda para a preservação da vida contra seus inimigos”
. Porém, não se trata de uma condição absoluta de natureza, pois esta natureza conta com uma lei natural que proíbe “a um homem fazer tudo o que possa destruir sua vida ou privá-lo dos meios necessários para preservá-la”
.  Por outro lado, “enquanto durar esse direito de cada homem a todas as coisas, não poderá haver para nenhum homem /.../ a segurança de viver todo o tempo que geralmente a natureza permite aos homens viver”
. A reprodução constante da violência impede a instalação inclusive da propriedade privada, ainda que essa seja por determinação natural um direito de todos os homens; e assim é pois, “onde não foi estabelecido um poder coercitivo, isto é, onde não há Estado, não há propriedade, pois todos os homens têm direito a todas as coisas”
. Assim, é de necessidade máxima a presença de um organismo que proteja e garanta a reprodução deste conjunto novo de atividades humanas, portanto a instalação de um poder que exerça sobre os indivíduos um rigoroso controle de suas atitudes ou conduta frente a outros. E esse direito só pode efetivar-se sem ferir os direitos naturais do homem, ou seja, apoiando-se na “lei de natureza pela qual somos obrigados a transferir aos outros aqueles direitos que, ao serem conservados, impedem a paz da humanidade”
. 

Nesse ponto, Hobbes expõe a lei de natureza evidenciando o contraponto que a liberdade natural enfrenta quando se trata da preservação do homem e portanto da condição de realização da própria liberdade: “Renunciar ao direito a alguma coisa é o mesmo que se privar da liberdade de negar ao outro o benefício de seu próprio direito à mesma coisa. Pois quem abandona ou renuncia a seu direito não dá a qualquer outro homem um direito que este já não tivesse antes, porque não há nada a que um homem não tenha direito por natureza”
. Mas essa abdicação do homem em favor da realização do direito do outro implica também numa restrição, cujo fundamento Hobbes vai buscar no Evangelho: “Faze aos outros o que queres que te façam a ti”
, concluindo daí que “a conseqüência que redunda para um homem da desistência de outro a seu direito é simplesmente uma diminuição equivalente dos impedimentos ao uso de seu próprio direito original”
. Ou seja, uma disposição à paz, ao cumprimento da lei, ao lado do interesse no exercício livre do seu direito, “pois o direito consiste na liberdade de fazer ou omitir, ao passo que a lei determina ou obriga a uma dessas duas coisas”
. Desta forma, Hobbes expõe os fundamentos jusnaturalistas necessários à celebração de pactos, com discernimento e conseqüente realização da justiça, pois “a justiça é a vontade constante de dar a cada um o que é seu”
; à justiça cumpre realizar a apropriação e garantir que esta se efetive sem violência, sem restabelecimento da condição natural de “guerra de todos contra todos”. Mas sua consecução implica no cumprimento dos pactos celebrados, “portanto, para que as palavras ‘justo’ e ‘injusto’ possam ter lugar, é necessário alguma espécie de poder coercitivo, capaz de obrigar igualmente os homens ao cumprimento de seus pactos, mediante o terror de algum castigo que seja superior ao benefício que esperam tirar do rompimento do pacto”
. Hobbes indica assim que o poder deve constituir-se coercitivamente e com dispositivo de violência, sem o qual a coerção não pode funcionar. Assim, o estado se mostra como uma instituição que, instalada sob a deliberação contratual, permite finalmente o exercício da propriedade privada: “De modo que a natureza da justiça consiste no cumprimento dos pactos válidos, mas esta validade só começa com a instituição de um poder civil suficiente para obrigar os homens a cumpri-los, e é também só aí que começa a haver propriedade”
. Essa ordem só pode ser lograda assumindo-se a instalação de um poder civil, do estado, através de pacto celebrado entre os homens, mas assegurado por coerção, se necessário lançando mão de meios aterrorizantes e punitivos. De qualquer forma, Hobbes já faz constar os elementos decisivos da nascente concepção burguesa do direito natural, além de sua regulação e garantia por meio do estado absolutista. 

De outro lado, a legitimação do poder público, com Hobbes, é resolvida na representação política, pois esta é o corpo da pessoa pública, a vontade do sujeito coletivo. Essa unidade do múltiplo (pessoa pública/sujeito coletivo) é operada pela encarnação do poder em apenas um representante, que expressa a vontade de todos. Desta maneira, o poder define autonomia e sua justiça, já que é exercido sem mediações por refletir diretamente em sua pessoa, como representante, todo o poder delegado pelos indivíduos. Neste ponto, Hobbes nos indica que a legitimidade desse poder encontra-se coberta de garantias para o exercício da justiça, pois o ator (que representa todos os súditos) pode agir com isenção, pois representa absolutamente o autor (conjunto dos súditos) que dá fundamento ao primeiro, e não pode, após as delegações contratuais, reclamar qualquer outro direito. A legitimidade consiste, para Hobbes, em que o representante, o ator, represente o autor, que dá base ao seu agir, agora fundamentado e por isso legítimo.

De forma que esse caráter egoísta e individualista de cunho jusnaturalista e liberal refletido nas concepções de Hobbes tem suas raízes no estado de natureza. Contudo não se pode ser partidário da idéia de que essas adjetivações sejam pura criação ilusória ou arbitrária do autor, pois o momento histórico do qual são oriundas compõe-se de relações burguesas de propriedade e produção em ascendência; comporta já certa divisão do trabalho e o assalariamento, um mercado interno e internacional e o estado, que responde pela maior parte dessas demandas. Portanto, essa adjetivação e tipologia construídas em seu corpo teórico-filosófico referendam os comportamentos e posturas de indivíduos do período mercantilista. 

Por outro lado, o período mercantilista está delineando a atividade produtiva por meio do assalariamento, colocando em evidência o trabalho. Hobbes aborda essa questão, e trata o trabalho como única fonte de toda a riqueza, “excetuadas as dádivas da natureza, consumíveis tal como se encontram. Deus (a natureza) ‘dá grátis ou vende à espécie humana por trabalho’”
. Marx acrescenta que a distribuição da propriedade da terra estará subordinada ao soberano, ao estado absolutista, pois para Hobbes o soberano é depositário absoluto de todo o poder, não havendo possibilidade da existência de qualquer instância mediadora entre esse estado de “guerra de todos contra todos” e o próprio soberano, que deve arbitrar sobre a distribuição da propriedade. Essa posição hobbesiana permite-nos vislumbrar os fundamentos da política na sociedade moderna, em oposição ao estreitamento político feudal, em que o exercício do poder é senhorial e direto, não cabendo qualquer delegação ou alienação de poder por meio de contrato, não havendo, com isso, a possibilidade de um depositário, o soberano absoluto, que possa exercer o poder em nome dos súditos, protegendo sua vida e suas propriedades
.

Hobbes deixa apontada, também, a existência de uma divisão do trabalho, que vai se desenvolvendo dentro da ordem produtiva e competitiva da qual deriva a desigualdade econômica. A competição resulta responsável por uma distribuição desigual das propriedades e do produto do trabalho, pois, na medida em que as terras livres se tornam escassas, vão, concomitantemente, se concentrando em mãos de grupos de pessoas tanto as terras quanto os capitais; desta forma, aqueles que não tiveram as condições de participar competitivamente ou simplesmente não foram vitoriosos na concorrência estarão em desvantagem na distribuição da riqueza. Assim, os assalariados não podem alcançar em salário o que lhes seria possível numa produção independente em suas próprias terras, ou lucros do capital, sendo, ao contrário, o que ocorre com os proprietários. Hobbes tributa diretamente à competitividade a instalação da desigualdade. Esta se dá na forma de impedimento de acesso de alguns indivíduos à propriedade e portanto aos meios sobre os quais recairia sua capacidade de trabalho e direta fruição de seus benefícios. 

Neste quadro, encontramos não mais que a sociedade de mercado ativa em seu dinamismo de trocas e determinação dos participantes na concorrência e na definição privada de preços. O estado já não exprime a mesma intensidade de seu absolutismo quanto aquele que arrojou as bases do mercantilismo, concentrando em si o poder de interferir diretamente nas competições com outros estados ou mesmo com a iniciativa privada. O estado agora reconhece, conforme indica Hobbes, o poder dos proprietários, suas condições e meios de expandir suas riquezas privadas. Os que querem adquirir mais podem fazê-lo através do mercado, que vai se tornando o campo, a esfera legítima de realização de suas aquisições e enriquecimento. Ao estado compete interferir nas operações mercantis, mas em favor das novas relações, pois responde também a demandas privadas cada vez mais presentes no mercado. O estado vem sofrendo, silenciosamente, modificações frente à expansão do mercado, dos negócios privados, de forma a compartir agora seu poder com os indivíduos proprietários.

Muito embora Hobbes reflita o momento mercantil adequadamente nas suas explicações sobre as inclinações do homem, é preciso insistir no fato de que ele vê na instituição política, no estado absolutista, a condição essencial para a emersão das atividades econômicas, uma vez que só a força, a violência, pode combater a própria violência e conduzir os homens à tranqüilidade da república. “Essa concepção contém ao mesmo tempo uma resposta e um projeto: uma resposta – estritamente política – aos problemas que foram e continuam a ser postos pelas guerras nascidas dos conflitos religiosos aos reinos da Europa Ocidental; um projeto, /.../ o de uma sociedade que, tendo resolvido /.../ a questão de sua forma política, deixaria aos indivíduos o cuidado de regular suas vidas privadas e de usar livremente as próprias capacidades”
. E como diz Châtelet, Hobbes toma em consideração também as “transformações que afetam as condições de produção agrícola e manufatureira, o comércio e o mercado de trabalho”
. Hobbes, de qualquer forma, submete o novo potencial econômico, que floresce com os desdobramentos da expansão mercantilista, ao estado. Este não só assegura a conservação da vida mas também o “gozo das satisfações legítimas”. Chevallier observa que esse estado garante também os “cargos públicos, a instrução e a educação que os forme nas doutrinas  verdadeiras, a prosperidade material”
. Mas, para ser realizada, essa perspectiva de prosperidade “impõe ao soberano conceder aos súditos as propriedades particulares suficientes; ao mesmo tempo vigiar para que tal distribuição das propriedades não seja transformada pela avidez de alguns”
. Confirma-se assim a defesa da propriedade privada e do trabalho como condição para o gozo e a satisfação do homem, em sua individualidade, para além da conservação da vida. Nisto consiste também, em Hobbes, a realização da liberdade, liberdade essa prescrita na lei, que restringe a ação humana fora desses limites. Chevallier expressa ainda essa determinação sobre a liberdade afirmando: “Assim ‘as cercas, feitas não para deter os viajantes, mas para conservá-los no caminho’. Portanto, a liberdade dos súditos, /.../ lhes está assegurada pelo silêncio – desejável – da lei”
. Significa dizer que, em condições de subordinação à lei, a acumulação de capital não encontra limites: “Para Hobbes, ‘a cobiça de grandes riquezas e a ambição de grandes honrarias são honradas; bem assim os sinais do poder para obtê-las’. Aqui como no tratamento dado ao ser humano como mercadoria, Locke não estava preparado para ir tão longe quanto Hobbes”
. 

É necessário frisar mais uma vez que o indivíduo, tal como refletido e descrito na filosofia hobbesiana, é, acima de tudo, um indivíduo egoísta, possessivo, que funda sua ação nos interesses privados, mesmo diante das condições necessárias para o convívio social, como é o caso do estado, conforme indica Macpherson. A ação desse indivíduo que Hobbes assemelhou a uma máquina, que responde ao dinamismo de causa-efeito, só pode realizar-se numa sociedade modelar, mecanicamente ordenada para responder ao caráter aquisitor sem qualquer dever ser moral. Nessas condições, o mercado revela-se aos olhos de Hobbes como locus ideal desse egoísmo natural, com regras auto-engendradas, reconhecidas e respeitadas dentro das circunstâncias postas. Há portanto uma evidente correlação de poder entre o estado e o mercado em Hobbes; em ambos os casos a alienação se efetiva, mas enquanto no primeiro o direito aliena para igualar os indivíduos, como vimos, no segundo a alienação é o instrumento da desigualação econômica
. 

Macpherson nos expõe as posições desse autor sobre o mercado quando afirma: “‘Como se houvesse injustiça ao se vender mais caro do que se compra; ou dar a um homem mais do que ele merece’”
; além disso, o mercado ou as “sociedades de mercado competitivo são reais”
, e “a menos que alguns indivíduos tenham mais posses do que outros /.../, ou tenham capacidade de adquirir mais do que os outros, não poderia haver acumulação de capital sem o qual não poderia haver emprego generalizado da mão de obra”
, donde se conclui que o mercado é salutar e necessário para se aplicar as capacidades de trabalho, para fazer avançar o assalariamento, para a efetivação da nova sociabilidade. Essa concepção que coloca o mercado em destaque, que atribui a essa esfera de ação econômica uma condição de excepcional superioridade em relação ao passado, expressa o lado progressista do período mercantilista, sem se dar conta dos limites a que estão sujeitos seus mais arrojados participantes. Certamente nesse momento não caberia o questionamento de limites, até porque está sendo implantada uma ordem social que vem quebrando a legalidade medieval, de forma que a estreiteza da sociabilidade aí centrada ainda não se faz sentir. Vale notar nesse momento sua expansão, juntamente com o jusnaturalismo, para toda a Europa. 

Na Alemanha, a vigência do jusnaturalismo alicerçando as concepções de homem e seguindo a tradição hobbesiana é manifestada por Samuel Pufendorf, que afirma ser o homem “‘um animal nu, mudo, impotente, capaz de matar a fome somente com raízes e ervas, de aplacar a sede somente com a água dos riachos, de abrigar-se das injúrias do tempo somente refugiando-se nas grutas, exposto às feras e aterrorizado por qualquer evento’”
. Esse autor, embora aproxime muito mais o homem dos limites da animalidade do que Hobbes, só entende ser possível a superação desse estado de existência lançando-o para as malhas do estado contratual, portanto com a instalação do estado.

Pufendorf supõe que esse ser não contempla, desde seu estado natural, uma elevação espiritual, pois age francamente no atendimento de suas demandas naturais como sede, fome e apetite sexual etc. Além disso, limita-se à autoconservação individual, restrito a um plano utilitarista, revelando seu caráter egoísta e individualista, “‘inclinado e capaz de infligir prejuízos aos outros’”
. Dotado naturalmente de razão, ele não cumpre necessariamente seus ditames, embora sua sociabilidade dela dependa. Nas palavras de Pufendorf, é possível verificar esse quadro que o distancia da concepção inglesa de Hobbes: “‘Não é suficiente /.../ que o homem é levado pela própria natureza a entrar em sociedade e que ele não pode e não quer ficar fora dela. Pois, com efeito, o homem é, com toda a evidência, um animal que ama a si mesmo e a seu proveito sobre todas as outras coisas: mesmo que ele busque espontaneamente a sociedade, deve ter certeza de auferir alguma vantagem’”
. Esse autor demarca-se de Hobbes ao acentuar o caráter egoísta do indivíduo e reduzir-lhe as positividades atribuídas pelo primeiro, pois não há um ato sequer que não deite suas raízes no atributo egoísta que, em Pufendorf, inclina-se para a mesquinhez. Se há semelhança entre ambos quanto à forma de proceder dos indivíduos na instalação contratual do estado, pois esta é a maneira possível de preservar a vida, há entretanto por parte de Pufendorf o acréscimo de que eles agem assim também por ardente desejo de poder.

Ao destacar as condições políticas que se erguem, no século XVII, para a instalação do poder, Duso ilumina um aspecto da teoria política hobbesiana que nos permite compreender melhor em que sentido ela alcança a atualidade, bem como a essência de sua ruptura com as formas políticas que estiveram presentes desde Aristóteles até finais da Idade Média. Afirma Duso que então “nasce a política no sentido específico moderno de teoria do poder, e formam-se os principais conceitos políticos que chegam até os dias atuais” 
. 

O indivíduo hobbesiano, essencialmente liberal, dotado de razão por natureza, torna-se preponderante pois se constitui na base fundante da sua própria sociabilidade; o cenário dessa fundação é o contrato social, a razão natural, transformados em poder, o estado, que ultrapassa os próprios indivíduos. Duso contrapõe ao poder da tradição aristotélica e medieval essa moderna forma de poder, como corpo político fundado na igualdade dos indivíduos, submetidos plenamente ao contrato social, operação que exige a “renúncia” ou “transferência” de seu “poder” individual, isto é, a alienação plena desse poder, pois se ocorre a qualquer indivíduo sua retenção, diferentemente de outros, de uma “dose” de poder, está desfeita a igualdade dos indivíduos frente à lei. Duso mostra que, ao contrário, naquela tradição a transferência de poder vinha de grupos associados, que o retinham consigo sem intervenção de qualquer forma contratual. A transferência não era mais do que o reconhecimento de um poder preexistente que governava e se constituía como tal na comunidade. Na forma moderna, porém, o poder civil implantado pela soberania da razão converte-se em único poder, abstrato, através da alienação do poder individual. Essa alienação é supostamente voluntária, o que permite sua legitimação. Na tradição anterior, essa legitimação não era necessária, pois o grupo dominante não devia qualquer explicação aos dominados, “assim como não era necessário explicar o comando dos membros do corpo pela cabeça”; da mesma maneira não estava presente qualquer alienação do poder, já que sua abstração não encontrava fundamento social, ou seja, da evidente presença ativa, comunitária, dos seus membros fluía uma identificação entre os grupos que detinham o poder e o estado. Não poderia existir, no grau em que se põe na modernidade, uma distinção entre vida pública e vida privada, e portanto uma dupla abstração: a que se origina do conceito de indivíduo como ser isolado, que se aliena de seu poder, e a que caracteriza o estado como poder universal capaz de igualizar os distintos indivíduos abstraindo-lhes sua real coletividade.  

É decisivo acentuar aqui que estamos diante de um momento histórico caracterizado por transformações necessárias à construção do capitalismo. Portanto, procuramos destacar os temas de maior difusão no corpo teórico daqueles que tiveram esse período em foco. O essencial caráter natural do homem, suposto pelos clássicos pensadores da época, vai sendo evidenciado dentro dos contextos dessas mesmas produções teóricas aqui postas em análise.

Enfocando mais o plano econômico, Macpherson, ao estudar as abordagens teóricas de Harrington, nota o nexo estabelecido por ele entre economia e política, e observa que Harrington tinha certa clareza dos procedimentos mercantis, acatava-os como condição para o desenvolvimento, ao defender, por exemplo, a usura, a acumulação de riqueza em dinheiro. Afirmava que o capital-dinheiro era necessário para estar à disposição do comércio; e, mesmo que ninguém arriscasse seu dinheiro sem lucro, a usura “‘está longe de ser destrutiva’”, dizia ele, pois, além de ser “‘de grande proveito para a humanidade’”, traz “‘um grande lucro para o público’”
 ao colocar o dinheiro em circulação. Ou seja, o procedimento subsumido ao mercado é o procedimento adequado, é aquele que nasce com a perspectiva burguesa mercantil e que beneficia a humanidade. Também sobre o trabalho Harrington acompanha e apóia integralmente os clássicos do jusnaturalismo. Muito embora trate o trabalho distribuindo-o entre ação militar e pacífica, afirma que a propriedade da terra pelo trabalho, como uma “‘doação da natureza ao homem’”, “‘vem como /.../ venda mediante o trabalho /.../. Das várias espécies e sucessos desse trabalho, seja pelas armas, ou por outros exercícios, da mente ou do corpo, deriva natural equidade de domínio ou propriedade’”
. Harrington extrai como conseqüência dessa situação que as fortunas são oriundas do trabalho (militar ou pacífico, o que torna implícito o domínio de terras pelas armas), afirmando que “‘de todas as coisas, o trabalho é a mais acumuladora. A acumulação de todas as coisas odeia o nivelamento: sendo portanto a renda do povo, a renda do trabalho... não se pode achar [ninguém no mundo] que tenha sido nivelador’”
. Fica assentada, como mostra Macpherson, sua plena aceitação dos valores jusnaturalistas e burgueses mercantis, contrário aos limites feudais. Também com respeito ao mercado internacional, Harrington percebe naquele período a importância de certa especificação na produção para o mercado externo que se converte naquilo que mais tarde foi tratado por David Ricardo como “vantagens comparativas”. Harrington mostra-se preocupado com a economia política em florescimento, pois trata da renda fundiária como resultante da aplicação de algum capital. Além disso, ele pensa que a expansão produtiva não deve “‘impedir o trabalho e o mérito [do povo] de alcançar riqueza, poder e honra’”
. De forma que é sempre necessária alguma lei agrária para regular a distribuição de terra, e tanto os usurários quanto os arrendatários se tornam sumamente importantes no processo de formação da riqueza, já que estes últimos estimulam a produção diligente, pois a função econômica do latifundiário é a de obrigar os “inquilinos” à diligência. No plano externo, a conquista de novas províncias pelas armas deve servir de benesses aos militares e plataforma de trabalho para os povos conquistadores. Assim, também as colônias são contadas em sua perspectiva econômica, e a Irlanda serve-lhe como bom exemplo para a expansão de capital em favor da Inglaterra. 

O quadro social que Harrington traça reflete uma sociedade fundada na propriedade privada, com empreendedores como agricultores, comerciantes, banqueiros, latifundiários, incluindo-se a nobreza-fidalga ligada ao capital de empréstimo, todos afinados com o poder, que excluía da cidadania os assalariados e empregados. Estes excluídos do direito à participação política eram tratados por Harrington na categoria de inimigos, pois, como ele dizia: “‘as causas de comoção dentro da comunidade ou são internas ou externas. As externas vêm dos inimigos, dos vassalos ou dos empregados’”
. Vemos nessa digressão sobre as concepções de Harrington, contemporâneo de Hobbes, uma compreensão do mundo mercantilista sumamente político-econômica, sem preocupações filosóficas, mas convergente com o pensamento hobbesiano no que respeita às estruturas econômicas modernas em construção. A importância da digressão reside no fundamental em indicar a forte identidade entre as concepções político-econômicas de ambos, ainda que em Harrington o jusnaturalismo esteja apenas incorporado, sem discussão sobre sua constituição e fundamento. 

Locke: a propriedade natural , a diligência e o cidadão

Tendo vivido no período da consolidação revolucionária da burguesia inglesa, John Locke (embora sofrendo pressões políticas por parte de Carlos II, dada sua proximidade com o conde Shaftesbury, que, como ele, apoiava o partido do parlamento) experimenta os impactos da evolução social que caracteriza a complementação política inglesa, como a instalação parlamentar, o surgimento da cidadania e a criação do habeas corpus, o que lhe permite formar uma noção de mundo bastante distinta da de seus antecessores.

Locke afasta-se das posições teóricas de Hobbes, Grotius e outros ao adotar o procedimento empirista em suas pesquisas
, ainda que mantendo, como aqueles, o racionalismo como um dos meios de acesso ao conhecimento. Contudo, torna-se cético quanto às possibilidades de domínio, pela consciência, da essência do mundo externo e objetivo, tal qual o concebe. Alexis Tadié expõe adequadamente essa posição lockeana afirmando: “De fato, como mostraram recentes estudos, sua filosofia é em um sentido empírica, mas também realista. Locke crê na existência de um mundo exterior, que podemos parcialmente conhecer, mas ao mesmo tempo permanece cético com relação a nossa capacidade de adquirir sobre esse mundo um conhecimento certo, tanto em matéria de religião como de ciência”
.

Ele situa-se, em termos epistemológicos, numa posição eclética, já que concilia empirismo e racionalismo, conforme nos informa Tadié: “Locke é ao mesmo tempo um racionalista e um empirista, mas defende versões fracas dessas doutrinas. Segundo o racionalismo, o mundo é acessível ao conhecimento, mas Locke sustenta que uma parte dos fenômenos se furta a ele (em particular, tudo o que se relaciona à filosofia da natureza). De outro lado, o empirismo de Locke não se baseia em uma defesa apaixonada do papel da experiência na formação do conhecimento. Os pontos essenciais de sua versão do empirismo são a recusa do inatismo e a tese que requer o acordo entre as proposições do conhecimento e o mundo exterior”
.

 A razão é explicada por Locke também como propriedade intrínseca dos indivíduos, adquirida por doação natural, divina, tanto quanto os sentidos, as paixões, e irá articular-se com estes, se os indivíduos souberem dela se aproveitar, com vistas ao conhecimento.

É importante destacar que Locke dá continuidade às determinações naturais dos indivíduos definidas pelos seus antecessores, mas as especifica, e por isso acaba alterando, dando uma nova explicação aos desígnios naturais dos indivíduos. Assim, a Lei Natural estará na base da liberdade dos indivíduos e lhas garante; essa garantia não se limita à liberdade, sendo extensiva também à igualdade dos indivíduos, de forma que a liberdade e a igualdade como propriedade dos indivíduos estarão garantidas pela lei natural. 

De outro lado, essa igualdade e liberdade refletem uma demarcação pretendida por Locke quanto ao poder absoluto argumentado por Hobbes, pois enquanto neste o poder absoluto é condição incontornável à existência e sociabilidade dos homens, dado seu originário estado de guerra, para Locke, ao contrário, o originário estado de natureza dos indivíduos conta com dispositivo moral e com a razão, oferecendo condições para um agir essencialmente distinto daquele suposto pelo filósofo precedente.

Cabe registrar, pois, que Locke provoca uma inversão nas tendências filosóficas precedentes ao abordar com seu instrumental empírico-racionalista o estatuto humano; ele opera uma verdadeira atualização no estado de natureza, que determina o ser e agir dos indivíduos, ao considerar a moral, a igualdade, a liberdade, como condições naturais destes. Contudo, a necessidade de justificar o poder político, a nova sociedade política, o leva a considerar o resíduo de discórdia oriundo do período anterior, mas que expõe a contradição central do liberalismo, que é o agir com liberdade individual, decidindo sobre seu próprio interesse, ao mesmo tempo com imparcialidade. Nestas condições é que o contrato aparece como necessário para dar fundamento à sociedade política, definindo regras e leis de comportamento social. Assim, diz Tadié: “A sociedade política é entendida como a preservação da lei natural e, em particular /.../, como a preservação da propriedade de cada um. Ela está fundada sobre a existência de um contrato. Esse contrato põe fim ao estado de natureza e proclama a entrada dos homens, por acordo mútuo, na sociedade política”
.

Locke procura explicar como os homens chegam a ter uma propriedade em várias partes “daquilo que Deus deu à humanidade”, tornando patente a origem divina e portanto natural da propriedade. Esse ponto de referência argumentativo de Locke tem grande proximidade com o de Hobbes: a doação natural (divina) das propriedades. Porém não convergem quanto “ao direito de todos a todas as coisas igualmente”;  Locke admite que tudo o que é natural  ou então produzido espontaneamente pela natureza pertence em comum à humanidade; mas quando sua discussão diz respeito ao conteúdo da propriedade o sentido que lhe atribui implica em condições sociais não assimiladas pelo pensamento de hobbesiano. A propriedade privada em Locke reflete uma compreensão que não está presente em Hobbes quando afirma que cada homem (frente à terra que é comum a todos) tem uma propriedade em sua própria pessoa. O que quer dizer que não há quem não tenha, desde as condições naturais do homem, uma propriedade. Locke é contemporâneo à emancipação dos servos e à instalação do habeas corpus, referências sociais que lhe conferem esse padrão de pensamento mais avançado, e consentâneo à modernidade em relação aos anteriores. Nessa mesma perspectiva de entendimento, Locke destaca o trabalho como componente das condições de apropriação dos bens naturais; diz ele: “desde que esse trabalho é propriedade exclusiva do trabalhador, nenhum outro homem pode ter direito ao que se juntou”
. Contudo, ele observa que essa apropriação não pode privar outros de benefício dizendo que essa prática “não deve servir ao apetite voraz de alguns que podem tentar obter benefício sobre o trabalho já realizado de outros”, e que portanto se constitui em sua posse exclusiva, e completa: “Deus deu o mundo em comum aos homens; /.../ Deu-o para uso diligente e racional – e o trabalho tinha de servir-lhe para o direito de posse – não à fantasia e ambição de brigões e altercadores”
. Então, não cabe, como afirma Locke, questionar “Quando começaram a pertencer-lhe”
 os bens terrenos. Dessa maneira, Locke vai dando conteúdo ao argumento de que o trabalho deve ser considerado também como fonte da riqueza, ao lado da dádiva natural encontrada pelos homens e sobre a qual recai o próprio trabalho. “Aquele que se deparasse com um trecho igualmente bom para melhorar, como os que estavam já ocupados, não precisava queixar-se, nem deveria meter-se com o que estava melhorado pelo trabalho de outrem; se o fizesse, seria evidente que desejava o benefício dos esforços de outrem a que não tinha direito e não o terreno que Deus lhe dera em comum com outros para trabalhar”
.

Com esses argumentos Locke nos coloca diante de uma organização social em que os indivíduos que a compõem são, desde sua condição natural/divina, proprietários individuais privados. Além dessa, é também sua qualidade natural, intrínseca ao seu ser natural, a atividade do trabalho, que permite a junção de propriedades, já que é atividade de um corpo que é seu, de acordo com as determinações indicadas. De maneira que até aqui a sociedade expressa em sua teorização, sociedade mercantilista, tem parte de sua regência expressa no trabalho.

Por outro lado, e em conjunto com essa condição natural, encontra-se a liberdade de cada indivíduo; esta completa-se com as primeiras (propriedade, e condições de trabalho), na realização da fruição dos bens, mas desde que estejam assegurados, o que leva os indivíduos a abrir mão de tal liberdade e sujeitar-se “ao domínio e controle de qualquer outro poder”. Então, diz ele, “não é sem razão que [o homem] procura de boa vontade juntar-se em sociedade com outros que estão já unidos ou pretendem unir-se, para mútua conservação da vida, da liberdade e dos bens a que chamo de ‘propriedade’”
. Ele constrói uma argumentação para explicar os motivos de sua sociabilidade: garantir a fruição da propriedade privada, que só em sociedade pode se cumprir, através da instalação de condições políticas, do estado e do poder legislativo; forma adequada para evitar a “violação da propriedade do outro”, a “molestação mútua” etc. Essa forma, posta nas mãos dos homens, “seria vã se não houvesse ninguém capaz de executá-la”, no sentido de cumprir a justiça, isto é, preservar o inocente e restringir o ofensor. Locke observa, contra Hobbes, que o estado de liberdade não é licenciosidade, não incorpora o arbítrio e que a subordinação do homem ao poder absoluto só pode ocorrer se se quiser escravizar outrem, revitalizando necessariamente um “estado de guerra” que ameaça a existência do homem; mas um tal estado não se encontra “conforme a razão”, exige um poder absoluto que impede um governo pela razão, um governo “sem um superior comum na terra que possua autoridade para julgar entre eles”
. Ao contrário, com base na razão, “o grande objetivo da entrada do homem em sociedade” pressupõe a presença de um poder capaz de instalar “a primeira lei positiva fundamental de todas as comunidades”, que é o “poder legislativo”: “Esse poder legislativo não é somente o poder supremo da comunidade, mas sagrado e inalterável nas mãos em que a comunidade uma vez o colocou”
. 

Desta forma a perspectiva política de Locke apresenta-se bem avançada em relação à de Hobbes, e embora se possa notar em sua explicação e fundamentação sobre a sociedade moderna que existem alguns pontos de convergência entre eles quanto à concepção natural de homem, comum a ambos, o jusnaturalismo e a propriedade individual, no plano da política e da moral suas divergências são bem acentuadas. 

Hobbes não tem preocupações com a moral, mas não deixa de indicar o lugar que lhe cabe na sociedade; ele agrega que a cobiça, assim como outros predicados dos homens, visam sempre ao benefício próprio, pois “o objeto de todos os atos voluntários é sempre o benefício de cada um”, mas que a conservação de si como lei de natureza exige um esforço de cada homem no sentido não só do seu direito e conservação, como também um desdobrar-se na conservação da sociedade humana sem a qual a existência individual está ameaçada; só aí é que cabe, para Hobbes, o princípio moral. Locke, ao contrário, prevalece-se da moral, e acaba por estabelecer princípios de procedimentos suficientemente severos para a condução social da vida, especialmente dos desempregados e seus descendentes. 

Observemos que ele afirma respaldarem-se na moral os benefícios proporcionados pela propriedade privada, pela liberdade dentro dos limites da lei, a utilização da força de trabalho e da acumulação de riqueza, a cobiça e a ambição; e se em Hobbes a ausência de preceitos morais franqueia a acumulação de riqueza sem limites, com Locke a intervenção da moral pende na direção do controle e até castigo dos que vivem na pobreza, coloca o estado numa relação austera para com eles. Macpherson indica essa posição de Locke citando que “Os filhos dos desempregados ‘acima dos três anos de idade’ eram um ônus desnecessário para a nação, deveriam ser obrigados a trabalhar, e poderiam ser obrigados a ganhar mais que seu próprio sustento”
, posição que se justificava a partir de preceitos morais, como diz Macpherson ao afirmar que: “A multiplicação dos desempregados, escreveu Locke em 1697, na sua qualidade de membro da Comissão de Comércio, era causada por ‘nada mais que relaxamento da disciplina e corrupção dos costumes’”
, condição que preocupa Locke, mas com vistas ao melhor aproveitamento da força de trabalho potencial de que essa camada social dispõe, preocupação inexistente em Hobbes. As palavras de Locke citadas por Macpherson ilustram essa observação: “O assalariado ‘apenas vive da mão para a boca’”: “‘o quinhão do trabalhador [na renda nacional] raramente sendo mais do que para a mera subsistência, jamais deixa a essa categoria humana tempo, ou oportunidade para elevar seus pensamentos acima disso, ou para lutar como pelo deles os ricos’”
. Dessa forma, Locke vai induzindo a pensar na incapacidade racional dos assalariados, e portanto na impossibilidade de “ação política” que reúna condições de “governar suas vidas por princípios morais que Locke supunha serem devidos à razão”
. Neste ponto, a desigualdade não é efeito natural mas social, e é inevitável, pois Locke “toma como subentendido que os assalariados não têm propriedade a que possam recorrer, mas que é inteiramente dependente de seus salários, e que /.../ seus salários são, em geral, de mera subsistência”
.

Embora a justificativa para o assalariamento fosse a ausência de propriedade dos pobres, esta ausência explica-se pelos direitos naturais desiguais, imperscrutáveis, e ainda que Locke não tenha ido além dessa tautologia, era objetivamente sabido o interesse pela mercadoria-trabalho. Macpherson cita um destacado intelectual, contemporâneo de Locke, cuja manifestação a esse respeito ajuda a confirmar essa questão: “O ponto de vista geral foi excelentemente colocado por William Petty: ‘O povo é /.../ a mercadoria principal, a mais fundamental e preciosa, da qual se podem extrair toda espécie de manufaturas, navegação, riquezas, conquistas e de sólido domínio. E esse material essencial, sendo em si mesmo cru e ainda não digerido, está confiado às mãos das autoridades supremas, cuja prudência e arbítrio é de aperfeiçoá-lo, administrá-lo e moldá-lo para proveito maior ou menor’”
. 

Aqui se põe com maior clareza o problema da moral, levantado por Locke, frente aos trabalhadores pobres que, por isso mesmo, encontram-se abaixo do padrão moral vigente, e como essa situação não encontra qualquer possibilidade de solução, era necessário submeter essa classe a “‘uma religião adequada às capacidades vulgares; /.../ a maior parte dessa humanidade não tem lazer para o estudo e a lógica, e as distinções extrafinas das escolas. Quando a mão está acostumada ao arado ou à espada, a cabeça raramente é elevada para as idéias sublimes, ou exercitadas em misterioso raciocínio’”
. Assim, o trabalho dos que não possuem propriedade, dos pobres, os impede de alcançar a racionalidade exigida ao exercício intelectual da política; então o cristianismo, como doutrina, seria sumamente útil para ocupar essas consciências com determinações “sobrenaturais”, com o maniqueísmo das recompensas e punições.

Por outro lado, Macpherson faz uma importante observação em sua análise sobre o pensamento de Locke, explicitando que parte de sua argumentação funda-se em suposições que ele converte, no seu discurso, em premissas necessárias para consecução de suas proposituras e conclusões, “sem que ele se tornasse cônscio de um problema de coerência”
. Ele nos indica que Locke opera em sua teorização a passagem de um direito natural fundado na igualdade dos indivíduos livres para uma situação real de desigualdade, como a que apresentou sobre o trabalho e a ausência da propriedade privada na sociedade civil moderna. Ele sustenta em sua análise que Locke reflete a diferenciação real da sua sociedade civil “transformando-a em suposição implícita de direitos diferenciados naturais”, e que “insiste em que a diferenciação de propriedade é natural, ou seja, que se verifica ‘fora dos limites da sociedade e sem pacto’”, pois “a sociedade civil é instaurada para proteger posses desiguais, que já deram origem, no estado de natureza, aos direitos desiguais”
. Contudo, Locke intervém em todos os momentos com a “racionalidade e diligência” como fundamento da propriedade, como seu complemento necessário. De fato há em Locke uma manipulação teórica necessária para sustentar a presença de uma mediação que altera, no mundo prático imediato, as relações de propriedade e justiça por ele pretendidas. Trata-se da alteração dessas relações em presença do dinheiro; antes e depois de sua presença a conduta moral não permanece a mesma, o que não se apresenta como obstáculo para o exercício da moral, pois “passou a ser moralmente e convenientemente racional a apropriação de terras em quantidades maiores do que as que poderiam ser utilizadas para produzir um suprimento de bens de consumo para si próprio e para sua família; ou seja, passou a ser racional apropriar terras para utilizá-las como capital, o que implica a apropriação dos produtos do trabalho de outrem, isto é, do trabalho de quem não tem terra própria”
. Antes dessa nova situação de apropriação do produto do trabalho alheio, isto é, do excedente, Locke tratava como irracional a apropriação de terras e produtos por esta oferecidos para além do que fosse utilizado pelo indivíduo, pois isso consistia em desperdício. Mas no desenvolvimento de sua argumentação, com a presença do dinheiro, do capital, desponta uma racionalidade oposta que justifica a possibilidade cada vez maior de ampliação da propriedade e da riqueza individuais privadas, e portanto da desigualdade, pois “transfere o lucro que era a recompensa do trabalho de um homem, para o bolso de outro”
. 

De forma que por trás da manipulação teórica encontramos as reais condições da sociedade mercantilista, onde as operações sócio-econômicas e políticas são conduzidas por um homem-natural, aquisitor e egoísta, que busca a garantia de sua propriedade e a ampliação de sua riqueza. Homem naturalmente possessivo, que se submete a uma sociabilidade política, contratual delegando seu poder com vistas às garantias acima mencionadas. De fato a sociabilidade definida por Locke é efetivamente mercantil, já que na origem esse indivíduo conta com a condição natural de ser proprietário. Desta forma, o estado garante a realização desse indivíduo no processo de troca, ou na liberdade de alienar mutuamente quer sejam os produtos de sua propriedade quer seja a capacidade de trabalho de outros que não se tornaram proprietários. 

Macpherson mostra, por outro lado, que existe forte proximidade entre Hobbes e Locke no quesito: liberdade do indivíduo no mercado, afirmando que “Com Locke estamos novamente no domínio dos direitos e deveres morais derivados da suposta natureza humana e da sociedade. Como em Hobbes, a dedução de Locke parte do individual e se movimenta para a sociedade e o estado mas, novamente como em Hobbes, o indivíduo pelo qual começa já foi criado à imagem do homem de mercado”
.

De maneira geral, foi possível aqui expor o núcleo das concepções de Locke sobre a propriedade privada e outras categorias político-econômicas nascentes, bem como a concepção de indivíduo natural suposto por ele; buscamos registrar os traços da sociedade mercantilista, tal qual foi por ele concebida. Vimos que o jusnaturalismo dominou o fundamento tanto da propriedade privada quanto do indivíduo, indivíduo possessivo, egoísta, como nos mostrou Macpherson, por sua evidência na produção intelectual desse pensador. Importa ressaltar, por fim, que com Locke avançamos na determinação do estatuto natural do indivíduo mercantilista, avanço permitido pelas peculiaridades observadas por esse filósofo, que revelam, com mais adequação que os pensadores precedentes, a condição sem a qual as diferenças sociais, a alienação, a propriedade privada etc., não poderiam ter qualquer justificativa.

Com o fim do mercantilismo e com as preparações para o processo de industrialização, vemos operarem-se mudanças concepcionais bastante importantes. Já com Locke e a instalação político-jurídica do habeas corpus, portanto com a disseminação política do homem como cidadão, com a presença do parlamento como mediação no exercício do poder, por ele defendida, fica exposto o télos de uma sociedade onde vigora o individualismo e a propriedade privada, o mercado e a acumulação de capital, sob uma orientação que inclui prescrições morais contrárias àquela em que os indivíduos encontram-se em “estado de guerra”, conforme Hobbes. A perspectiva moral que vai se armando, particularmente com Hume e Smith, procura argumentar que os indivíduos são naturalmente inclinados a dar preferência ao bem e repelir o mal. No horizonte da filosofia moral destes últimos, não se encontram argumentos e justificativas pronunciadas incisivamente, como ocorre com os filósofos abordados anteriormente, sobre a origem da propriedade privada, das trocas e do mercado, do assalariamento e outros temas. Parece-nos que os argumentos dos antecessores bastaram para evitar que estes, que ascenderam posteriormente, voltassem a especular sobre os fundamentos daquelas categorias sociais em desenvolvimento. Ao contrário, o limite máximo de crítica dirigida particularmente a Hobbes (e que teve início com Locke) remete às características negativas que o homem de natureza hobbesiano expressa. A questão para a filosofia moral que irá dominar em Hume e Smith, no século XVIII, reside em dar fundamentos naturais à benignidade humana, portanto dar sustentação àquelas categorias sociais com base em características naturais do homem opostas às que dominaram o século anterior.

Smith e Hume: os sentimentos naturais e o agir econômico.

Antes de examinarmos mais especificamente os autores mais relevantes da filosofia moral que estará na base da economia política é importante destacar que tanto Hume quanto Smith participam das discussões de ponta do pensamento filosófico na Escócia, no período de sua formação intelectual.

O ambiente acadêmico freqüentado por eles havia internalizado naquele país as concepções iluministas que ali se aclimataram, tornando-se a Glasgow College o centro propulsor das novas orientações intelectuais, que se demarcava das inclinações teóricas que permaneciam em vigência na Universidade de Oxford, de fundo conservador apoiado na ortodoxia calvinista. Oxford havia entrado em decadência, enquanto Glasgow despontava com pesquisas e debates renovadores sobre o pensamento humano, tendo Francis Hutcheson como expoente da empreitada teórica de vanguarda.

As influências de Hutcheson sobre Smith, em particular, permitiram a afirmação de que “a afinidade entre a filosofia de Hutcheson e os conceitos em que se baseiam os dois trabalhos de Smith é flagrante”
; além disso o professor de Hume e Smith também analisou categorias centrais da economia, transmitindo-as através de preleção sobre jurisprudência. “‘Suas observações sobre o valor parecem um anteprojeto do famoso trecho de Smith sobre valor de uso e valor de troca.’”
 E, num arremate dessa asserção, encontramos, conclusivamente, que “‘Hutcheson foi um professor fervoroso e devotado [cuja] maior influência como pensador sobre economia foi exercida através de seus dois grandes discípulos, David Hume e Adam Smith’”
.

Desta forma, Hume e Smith estiveram sob forte e direta influência de Hutcheson; indicaremos em seguida alguns pontos para os quais convergiram os dois filósofos escoceses, dentro do quadro da filosofia moral em construção.

Observemos de entrada que “no século XVIII, Hutcheson foi o primeiro pensador de seu país que extrapolou as fronteiras de sua pátria e de cujas obras, já em vida, havia traduções para o alemão e o francês e, logo a seguir, reimpressões nas colônias americanas. Nesse século a Escócia produziu pensadores importantes, como Adam Smith, David Hume, Thomas Reid e Adam Ferguson, por exemplo. Mas Hutcheson é o pai do Iluminismo Escocês, em última instância porque muitos dos outros filósofos copiavam suas idéias ou partiam delas”
.

Em linhas gerais, a construção teórica da nova perspectiva moral, na Escócia, colocou seu iniciador na contramão do pensamento liberal essencialmente mercantilista, cujos temas mais característicos do período eram, em termos de filosofia política, o contrato, o estado absolutista, o direito natural, a propriedade privada, etc., mas todos centrados no individualismo possessivo, no indivíduo egoísta e racional. “A controvérsia que se depreende ocorreu nos séculos XVII e XVIII entre /.../ as filosofias da moral egoístas e seus antagonistas. Uma corrente era defendida por autores como, por exemplo, Hobbes e Mandeville (autor da fábula das abelhas); à outra corrente associam-se nomes como Cumberland, Shaftesbury e o próprio Hutcheson.”
 Essa trajetória teórica coloca este último na vanguarda do empirismo sensualista, com avançada demarcação do racionalismo hobbesiano. Contudo, o empirismo iniciado com Locke e levado à frente por Hutcheson não se encontra fundado numa análise consistente a ponto de poder explicar os nexos determinativos da totalidade social; Lukács aponta os limites nos quais se enreda o empirismo, observando que, nele, “está por vezes contido um ontologismo ingênuno, isto é, uma valorização instintiva da realidade imediatamente dada, das coisas singulares e das relações de fácil percepção. Ora, dado que essa atitude diante da realidade, embora justa, é apenas periférica, é fácil que o empirista – quando se aventura a sair só um pouco do que lhe é familiar – termine por cair na armadilha das mais fantasiosas aventuras intelectuais”
. Entretanto, a positividade, em termos de evolução do conhecimento da realidade, operada pelo empirismo moralista reside em ter enfrentado particularmente o racionalismo hobbesiano. “Tendo em vista esse antagonismo ao racionalismo, a posição de Hutcheson é muitas vezes considerada uma ética das sensações. Nesse contexto, ele fala algumas vezes em feeling. No âmbito alemão, ninguém menos do que Lessing aproximou-se dessa interpretação. Foi ele quem verteu para o alemão System of Moral Philosophy de Hutcheson em 1756, utilizando para moral sense a expressão moraliches Gefühl. Dessa forma, passou ao leitor alemão, por exemplo, Kant, uma noção de ética das sensações”
, o que nos permite também compreender o alcance, importância e difusão do seu pensamento.

Hutcheson pauta-se, em termos epistemológicos, no empirismo lockeano, coisa que lhe confere plena distinção em relação ao racionalismo da concepção liberal da primeira fase, que forneceu os argumentos para a fundação do direito natural: “Apesar de Hutcheson orientar-se em amplos aspectos na sistemática de Pufendorf ele exclui um direito natural, fundamentado no puramente racional como sendo uma possibilidade teórica da fundamentação da moral”
.

Por outro lado ele não encontra outro recurso teórico para definir a característica humana por excelência – ser que conhece – que não a capacitação natural do homem de um senso de percepção que permite a apropriação, pelos indivíduos, das idéias que os objetos lhes trazem. Nesse bojo estará o senso moral, que ele manterá no centro de suas ocupações intelectuais: “Já aqui fica claro que Hutcheson não pensa apenas nos sentidos corpóreos e os devidos órgãos dos sentidos, como olhos e ouvidos. Ele explica que um sentido é toda a capacidade natural de percepção ou determinação do espírito /.../, por meio da qual, quando da presença do respectivo objeto, necessariamente recebemos determinadas idéias (ideas)”
. 

É aquela capacitação natural, portanto, que se torna a condição original da formação da idéia; ao lado de sua recusa do racionalismo está o acolhimento do conceito de experiência de Locke: “Não se pode deixar de mencionar que, na época de Hutcheson, o contraponto ao método racionalista era o empírico, enquanto os pares opostos razão-sensação ou inteligência-sentimento somente foram estabelecidos na segunda metade do século XVIII no contexto da sentimentalidade”
.

A inclinação de Hutcheson pelo agir desinteressado, que viria a ser um dos temas centrais da filosofia moral de Smith, caracteriza a especulação filosófica desse autor. De acordo com Leidhold, ele afirma que “o senso moral percebe os objetos morais e os distingue, mas não fornece nenhum motivo para a ação. A ação moral /.../ é movida pelo amor, que é a própria causa efficiens dessa ação moral, e somente então é aprovada ou desaprovada /.../ pela percepção mediante o senso moral”
.

Com essa linha de pensamento, Hutcheson reserva um papel relativamente instrumental à razão, fazendo com que seus objetos derivem “dos sentidos, entre outros, do senso moral”, e, como vimos, o amor desponta como o móbil da ação moral; mas sendo o amor sempre desinteressado, o agir com base nesse sentimento torna-se um bem querer (em geral), ou então um gostar, uma estima (em particular), o que “torna compreensível a ação moral”, a propensão às virtudes, o bem etc.

Por outro lado, o homem moral de origem natural traz consigo as características sociais que determinam sua correspondência ao homem social. Desta forma sua sociabilidade deita raízes nesse estado originário natural, e não na política, como em Hobbes. A política não é expressão de virtude, e o estado é necessário frente às “fraquezas da natureza humana”. Importa notar que a política, como necessidade, busca corrigir as imperfeições naturais dos indivíduos através de um sistema de regras e leis sancionadas pelo poder público mas aceitas pelo senso moral. Esse sistema, embora não se identifique diretamente com o da moral, graças a seu caráter pragmático, considera que “Quem por medo da punição deixa de fazer algo errado ou por causa dela pratica o bem”, tem, contudo, em sua base, “Os princípios políticos correspondentes – como felicidade, justiça e liberdade – [...] fundamentados por Hutcheson em sua própria filosofia da moral, ou seja, na índole naturalmente social e moral dos seres humanos”
.

Sinteticamente, Hutcheson abre a contenda de oposição ao racionalismo hobbesiano e de seus contemporâneos, como Pufendorf e Grotius, por exemplo, mas mantém, em termos de determinação do indivíduo moral e não egoísta, em sua teorização, uma origem natural cujas características individuais e sociais já estão nele conformadas. E, por outro lado, em Hutcheson a política, não sendo o instrumento que garante a existência dos indivíduos naturalmente egoístas, como fundamentam os racionalistas Hobbes, Grotius e Pufendorf, opera correções nas imperfeições naturais dos indivíduos.

Dessa tradição filosófica que persegue como objetivo as virtudes humanas, a constituição moral, origina-se David Hume. Nascido menos de uma década depois da morte de Locke, mantê-lo-á, ao lado de Hutcheson, como referência para a construção epistemológica de seu empirismo, mas, diferentemente daquele, estará mais inclinado a tratar dos princípios da moral, tematização que abraça apoiado no orientador Hutcheson. Este e Hume instigarão Adam Smith a tratar, a partir também das supostas características naturais, das inclinações morais que impulsionam os indivíduos a promover virtudes e rejeitar vícios. 

Em suas análises sobre “os princípios da moral”
, David Hume evidencia as virtudes como referência incondicional do agir humano. Esse agir virtuoso é tema central de suas análises, nas quais figuram com destaque a justiça e a benevolência como características dos indivíduos que ele buscará explicar. Sua asserção sobre a virtude implica tratar-se de algo desejável por si mesmo, sem retribuição ou recompensa, simplesmente pela satisfação imediata que comunica. Refuta Hobbes, considerando que sua base teórica apóia-se num estado de natureza restrito a uma ficção filosófica, afirmando que “na origem primordial dos seres humanos – somos informados – sua ignorância e natureza selvagem eram tão predominantes que eles não podiam confiar uns nos outros, mas cada qual dependia de si mesmo e de sua própria força ou astúcia para sua proteção e segurança. Não se ouvira falar de qualquer lei, nenhuma regra de justiça era conhecida, nenhuma distinção de propriedade levada em conta. O poder era a única medida do direito, e uma guerra permanente de todos contra todos era o resultado do egoísmo incontrolado e da barbárie dos homens”
. 

A origem do estado não encontra outra razão (como em Locke igualmente) além da compreensão dos indivíduos de que o melhor caminho para garantir a propriedade é o contrato; o estado, o poder político, e portanto a justiça, encontram seu conteúdo essencial na propriedade privada. De maneira que, ao contrário de Hobbes, em que a emersão do estado reflete questões vitais, dada a natureza egoísta, amedrontada dos indivíduos, em Hume o sentimento desempenha um papel decisivo, o que percebemos ao ler nele que “portanto o mesmo amor a si próprio que torna os homens tão incômodos uns para os outros, toma uma direção nova e mais conveniente, produz as regras da justiça”
. De outro lado, o direito natural é acolhido por Hume somente nos limites daquelas condições originárias de sociabilidade, tal qual Hobbes indicara; Hume expressa esse acolhimento dizendo que: “O governo, quando se estabelece pela primeira vez, deriva sua obrigação desse direito natural”
. Hume nos leva à compreensão de que há uma transformação nos indivíduos, os quais passam a operar socialmente com base no sentimento amoroso, capaz de justiça, coisa impossível em seu estado de natureza, o que é bastante evidente em suas formulações teóricas. O que, contudo, não se torna evidente é como se introjeta esse amor na natureza humana? 

Por outro lado, Hume entende que a justiça e a propriedade privada estão correlacionadas, uma vez que a primeira encontra seu conteúdo na segunda. Ele simula algumas situações sociais distintas e contrapostas, visando mostrar que a implantação da justiça e, portanto, da propriedade privada encontram-se sujeitas a essas situações. Num primeiro caso, obviamente ficcional, ele considera a possibilidade de uma sociedade fundada na abundância, concluindo que aí não caberia qualquer tipo de justiça, uma vez que nenhum tipo de propriedade teria lugar, pois todos teriam tudo e não se justificaria a presença da justiça no “catálogo de virtudes” vigente. Noutro caso, a hipótese de Hume é de que, encontrando-se os homens em plena carência, mas com o espírito humano engrandecido, evidenciar-se-iam sentimentos amigáveis e generosos capazes de reduzir proporcionalmente os interesses pessoais, individuais, o que permitiria a doação de “prestação de serviço de outro” com boa e espontânea vontade. Nestas condições não seria necessário, nem possível, dividir os campos, ou terrenos, pois a alma humana não teria divisado interesses; novamente a justiça não se colocaria, pois seria totalmente desnecessária. Nota-se que essa virtude, a justiça, em ambos os casos (ficcionais) tornou-se desnecessária, pois ambos definem-se por condições tais que, seja na abundância ou na pauperidade material com elevação espiritual, patenteia-se a ausência de propriedade, ou seja, está excluído o conteúdo da justiça, o que a torna simplesmente inútil. Portanto é nesse sentido que a utilidade pública define essa virtude. Hume alude também a experiências sociais que não se definem por estas situações dizendo: “pode-se observar que, durante o ardor do fanatismo nascente – quando cada princípio é inflamado até a loucura – a comunidade dos bens foi freqüentemente ensaiada, e apenas a experiência de seus inconvenientes, pelo egoísmo restabelecido ou disfarçado dos homens, pode fazer com que os imprudentes fanáticos adotassem de volta as idéias de justiça e de propriedade privada. É certo, portanto, que esta virtude deriva sua existência inteiramente de seu indispensável uso para o relacionamento humano e a vida em sociedade”
. Com esta simulação, Hume revela então que essa virtude, a justiça, tendo como conteúdo a propriedade privada, torna-se indispensável à sociabilidade, pois regula a relação de propriedade entre os indivíduos. Desta forma, Hume nos induz a entender a virtude da justiça num patamar de equilíbrio na distribuição da propriedade privada: “produza-se extrema abundância ou extrema penúria, implante-se no coração humano uma perfeita moderação e humanidade ou perfeita rapacidade e malícia: ao tornar a justiça totalmente inútil, destrói-se com isso totalmente sua essência e suspende-se sua obrigatoriedade sobre os seres humanos”
, pois a “condição ordinária da humanidade é um meio-termo entre todos esses extremos”
, e embora sejamos “naturalmente parciais para conosco e nossos amigos”, podemos compreender os benefícios da equidade e justiça. Depreende-se que essa virtude encontra-se alojada na prática humana, ao mesmo tempo em que corresponde a uma sentimentalidade espontânea e natural dos indivíduos. 

 Essa intersecção de condições naturais e sociais repõe-se em vários momentos da filosofia humiana, particularmente no que consiste na utilidade da categoria em questão. Assim, os prazeres que sentimos são-nos doados pela natureza, mas se formos diligentes com o trabalho podemos ampliar os prazeres à abundância; assim é com a justiça, como vínhamos mostrando anteriormente; nas palavras de Hume, ao mostrar a importância de seu uso: “daqui a justiça deriva sua utilidade para o público /.../ seu mérito e seu caráter moralmente obrigatório”. 

A abordagem acerca da propriedade privada, incluída a defesa da diferenciação entre os homens, coloca Hume próximo de Locke e distante de Hobbes, pois ele não acata o vínculo hobbesiano entre propriedade privada e direito natural. Sua identidade com o primeiro é verificada “quando declara que a propriedade está fortalecida por decorrer naturalmente de uma associação de idéias: ‘Quando um homem exerce a grande custo a sua indústria sobre um objeto que anteriormente não pertencia a ninguém ... as mudanças que opera introduzem uma relação entre ele e esse objeto e leva-nos a nós naturalmente a atribuir-lho por uma relação nova a que chamamos propriedade’”
. Certamente a defesa da propriedade privada em Hume confirma o momento histórico de vigência de suas considerações filosóficas, assim como da afirmação da individualidade singular dos homens: “Quem deixaria de ver, por exemplo, que tudo aquilo que é produzido ou aperfeiçoado pela arte e trabalho de um homem deve ser-lhe assegurado para sempre, a fim de dar encorajamento a esses úteis hábitos e realizações? Ou ainda que a propriedade deve passar por herança para os filhos e parentes, tendo em vista o mesmo útil propósito? Que ela deve ser alienada sob consentimento a fim de gerar aquele comércio e intercâmbio que é tão benéfico para a sociedade humana?”

Por outro lado, o tratamento que dá à propriedade exclui a igualização e coletivização; posiciona-se criticamente em relação aos “Levellers”, que trata como “fanáticos políticos”, pois reivindicavam uma distribuição igualitária da propriedade. Embora, diz ele, na antiga Roma tenha se executado parcialmente alguma medida nessa direção, só de Esparta se tem notícia sobre conseqüências benéficas e úteis desse procedimento. De forma que, “Por mais iguais que se façam as posses, os diferentes graus de habilidade, atenção e diligência dos homens irão imediatamente romper essa igualdade”
, o que confirma sua concepção sobre a desigualdade dos indivíduos. Além disso, uma vez alcançado um certo grau de organização social, a imposição de uma igualização só moveria o nível social para baixo. Portanto, para que se estabeleçam leis reguladoras da justiça e propriedade, devemos nos familiarizar com a natureza humana, diz ele, acrescentando que: “Quanto mais variamos nossos pontos de vista sobre a natureza humana /.../ mais nos convencemos de que a origem aqui atribuída à virtude da justiça é verdadeira e satisfatória”
. 

Apesar do caráter individual dos homens e abstrato da lei, ela é a segurança do povo, e se é seguida é porque o interesse público e a segurança o requerem. A lei se define pela utilidade, como vimos, e Hume procura sustentar suas convicções políticas em Montesquieu, de O Espírito das Leis. Perguntando: qual é a propriedade de um homem?,  responde em seguida: qualquer coisa que só ele pode utilizar legalmente; e sua distinção é respeitada pois todos os indivíduos se subordinam ao interesse e felicidade humanos.

Por fim, em sua argumentação contra os direitos naturais hobbesianos, ele afirma: “não é preciso mencionar as mudanças que todas as regras de propriedade sofrem em função das sutis inflexões e associações da imaginação, e dos refinamentos e abstrações dos tópicos legais e argumentos jurídicos. Não há possibilidade de se reconciliar esta observação com a idéia de instintos originários”
.

A propriedade privada vai se convertendo, nos argumentos de Hume, em meio, em instrumento de benefício social, ao lado do trabalho, que consolida essa forma de propriedade. 

A forma social que vai se caracterizando em Hume, com instituições e mercado ligeiramente desenvolvidos, indicam que suas reflexões emergem dum período em que o liberalismo está  efetivado (século XVIII), através das múltiplas modalidades sócio-econômicas, como a propriedade privada, o mercado, o trabalho assalariado, e, no contexto moral, o individualismo e as virtudes naturais. Estas últimas, individualismo e virtude moral, encontram-se na base e fundamento dessa organização social, pois “A diferença que a natureza estabeleceu entre um ser humano e outro é tão vasta e, além disso, tão mais ampliada pela educação, pelo exemplo, pelo hábito que, quando os extremos opostos são trazidos simultaneamente à nossa consideração”
, quase não mais notamos a raiz natural e originária de suas distinções
.

É necessário ponderar que em sua reflexão ganham peso e importância as articulações sociais de toda ordem, sejam econômicas, políticas ou morais, na conformação das individualidades. Sensivelmente mais acentuadas que em Locke, as condições sociais em Hume desempenham papel destacado no aprofundamento das características individuais dos homens; o impacto  educacional, os hábitos, etc., diferentemente dos limites singulares do indivíduo lockeano, neutro e “puro”, sofrem modificações, que, embora não suprimam sua “essência” natural, podem trazer a ela características socialmente mais adequadas. Persiste contudo o fundamento natural do homem no seu agir, no seu proceder, que encontramos como objeto nuclear de sua teoria: posicionamento moral dos indivíduos com propensão a dar preferência às virtudes em relação aos vícios, não com base na razão, mas sim nas paixões; nas palavras de Hume: “Ora, como a virtude é um fim, e é desejável por si mesma, sem retribuição ou recompensa, simplesmente pela satisfação imediata que comunica, é necessário que tenha algum sentimento tocado por ela, algum gosto, sensação, ou o que quiser chamá-lo, que distingue entre o bem e o mal morais, e adere ao primeiro ao mesmo tempo em que rejeita o segundo”
. 

Hume alavanca teoricamente uma polêmica (que terá um desfecho de grande relevância para a especulação filosófica, especialmente na pena de Kant) dentro da qual sustenta seu empirismo, tomando partido do sensualismo na definição da razão frente à virtude e ao vício. Argumenta Hume: “Surgiu recentemente uma controvérsia que é bem mais digna de investigação e diz respeito aos fundamentos gerais da moral, a saber: se eles derivam da razão ou do sentimento”
. Ele distinguirá em sua argumentação que a subjetividade como determinação e valoração das coisas opõe-se à verdade científica e objetivamente determinável, afirmando que só essa verdade (científica e racional) é passível de ser debatida, enquanto a sensualidade, por exemplo o gosto, não o é. As proposições da geometria, da física, por exemplo, podem ser debatidas, mas a harmonia do verso, a ternura da paixão, o brilho do talento, ou a beleza de uma pessoa, coisas que produzem prazer imediato, não são debatidas, não estão postos conforme a razão. A revelação da verdade não aciona afetos ou sentimentos, logo não influencia o comportamento humano. A honra, a imparcialidade, a decência, a nobreza, a generosidade nos animam a abraçar, sustentar, defender. Com isto Hume acentua a posição dicotômica entre razão e paixão, acrescentando que a moral só é afetada pela segunda.

Assim, coisa inteligível, evidência, probabilidade e verdade criam a “fria aquiescência do entendimento”, ou satisfazem curiosidade, ou então põem fim às indagações, diz Hume. E mais, exclua-se a propensão à virtude e repugnância aos vícios, sentimentos vividos, e a moral perde seu papel, pois os homens tornar-se-ão indiferentes diante das verdadeiras distinções; a razão e o sentimento confluem para as decisões morais, contudo a propensão à virtude e rejeição ao vício devem se apoiar em algum sentido interior dos homens, algum sentimento que a “natureza tornou universal na espécie inteira”; além disso, ainda que a razão seja suficiente para reconhecer a tendência útil ou nociva dos atributos e ações, sozinha não é capaz de fornecer os sentidos da censura e da aprovação moral. 

 Vale destacar aqui um aspecto dessa polêmica de Hume e Kant para tornar mais visíveis as concepções do primeiro. Numa linha totalmente oposta, Kant posicionará a razão como fundamento do agir, e da prática. Ele distingue duas expressões de bem, dizendo que a moral é um bem absoluto que se põe por inclinações naturais, não instrumental nem relativa, ao contrário do bem natural, que se coloca como meio, como instrumento frente ao fim último, de forma que a razão empírica, respeitante ao segundo bem, trata dos meios, enquanto que a finalidade remonta à razão pura em sua objetividade.

Kant encaminha uma resposta ao empirismo, motivado por Hume e tomando suas formulações como referências para os seus argumentos. A preocupação do filósofo alemão é a de mostrar que a razão pura é prática, caso contrário a liberdade não se poderia efetivar. Kant entende, ao contrário do adversário empirista, que as determinações naturais restringem a ação humana, constrangem-na no plano natural, no plano dos sentidos; se o homem se detiver aí, permanecerá num mundo cuja razão será instrumental, pois utilizada como meio para as inclinações naturais; se assim fosse, o homem não se elevaria em dignidade em relação aos animais. É a dotação da razão pura que permite primeiramente discernir entre bem e mal, e verificar, além disso, o que é ou não é intrinsecamente bom ou mau
. 

Kant trabalha com bastante rigidez em termos das leis que regem a razão pura, afirmando que esta é “prática em si própria, e ela dá ao homem uma lei universal, a qual chamamos de lei moral”
. A moral é, pois, derivada da razão pura, como vemos na argumentação que segue: “Não resta dúvida de que o homem precisa da razão (desde que é parte do mundo sensual) para considerar o que lhe é, e não lhe é, bom. Mas ele tem a sua razão para um propósito ainda mais elevado, a saber, para considerar aquilo que é, intrinsecamente, bom ou mal. Isto somente uma razão pura, não servil à sensualidade, pode julgar. Somente a razão pura pode distinguir esta avaliação moral da puramente sensual, e pode fazer a primeira condição suprema do bem e do mal”
.

Nessa formulação, Kant expõe uma postura contrária às determinações empíricas e sensuais da moral ditada por Hume. Ele desdobra seus argumentos mostrando que nosso agir pode levar-nos a uma posição contrária ao nosso interesse, já que nossa orientação “é a consciência da obrigação de executar as ordens da lei moral. Não temos uma faculdade independente, seja intuição ou sentido moral, que nos ofereça o conceito do bem como algo que deva ser alcançado. O modo em que a preocupação moral surge é a consciência da obrigação moral, que é expressa pela lei e seu imperativo, e não a intuição, ou mesmo crença, de que algo a ser alcançado, ou realizado, através de ação, seja bom”
. Portanto, com Kant esse agir moral fundado na razão pura, prática, oferece-nos a condição de nossa elevação para além dos limites naturais, já que é esse agir que opera livremente, que franqueia a liberdade. Nesse sentido, o fato de agirmos contrariamente aos nossos interesses só mostra que a liberdade é possível, já que, e por isso mesmo, podemos agir fora do círculo restringente do empirismo sensualista, dos limites naturais.

É evidente o contraponto entre esses filósofos modernos: sua compreensão sobre o par razão/sentimento os separa. Só para enfatizar, Hume apóia seu argumento sobre a ação volitiva, ou simplesmente o agir humano, na natureza passional dos indivíduos; ao contrário de Kant, Hume entende que a razão é escrava da paixão, é “inerte ou desengajada”, e nada pode propor à paixão.

Hume lança mão de outra referência para sustentar a diferença entre razão e paixão. Ele afirma que esta última tem toda a responsabilidade na escolha dos indivíduos sobre o agir moral, e é ela que se manifesta precisamente sobre o gosto estético. E como exemplo refere-se à literatura grega antiga, argumentando que o “orador pode retratar /.../ a cólera, a insolência /.../, a mansidão, o sofrimento, a mágoa e a inocência. Mas se não sentirmos crescer em nós a indignação ou a compaixão /.../ seria vão perguntar-lhe em que consiste a ofensa ou a torpeza contra a qual tão veementemente declama”
.

Observamos que tanto Hume quanto Kant entendem as individualidades humanas com base nos padrões conceituais do liberalismo que dominam o séc. XVIII, ou seja sob a forma do individualismo. Contraditoriamente, no entanto, esses indivíduos estarão sujeitos a leis universais igualmente, que os submetem e regem. Hume, por exemplo, que acentua as diferenças entre os indivíduos desde sua origem natural, afirma que o sentimento interno desses mesmos indivíduos, que decide no plano moral seu agir, é produto que a “natureza tornou universal na espécie inteira”. Por seu lado, Kant afirma que a “razão pura que é prática em si, dá ao homem uma lei universal que é a moral”. De maneira que em ambos os casos passa-se dos indivíduos singularmente definidos para determinações universais, pura e simplesmente, sendo que em Hume o gosto estético será a base para a argumentação que define a passagem do singular (indivíduo) para o universal (sociedade). 

Hume argumenta que nossas indignações ou compaixões ficam sujeitas aos sentimentos internos, já que nem a razão, nem a ciência reúnem condições para definir sua consistência: “Em todas as ciências, nosso intelecto parte de relações conhecidas para investigar as desconhecidas. Mas em todas as decisões relativas ao gosto ou à beleza exterior, as relações estão todas de antemão patentes ao olhar, e a partir daí passamos a experimentar um sentimento de satisfação ou desagrado, conforme a natureza do objeto e as capacidades de nossos órgãos de sentidos”
.

Nessa reafirmação da diferença essencial entre razão e paixão, Hume desdobra suas proposições buscando garantir a coerência interna de seus argumentos. Afirma que a razão (fria e desinteressada) fornece o conhecimento do que é verdadeiro ou falso, frente aos objetos tais como são, sem dar-lhes qualquer significado, ao passo que o gosto fornece o sentimento de beleza ou fealdade, de virtude ou vício. O gosto tem a capacidade de criar, ornar, macular todos os objetos naturais com as cores que toma emprestadas ao sentimento interno. Além disso, por produzir prazer e sofrimento, o gosto gera o motivo para a ação. Assim, os fins últimos das ações humanas não podem ser explicados pela razão, pois a teleologia não é racional, à medida que tem sua origem na mobilidade interna sensorial, sem qualquer dependência das faculdades intelectuais. E conclusivamente dirá sobre a razão e o gosto que “a norma da primeira, fundada na natureza das coisas, é eterna e inflexível, até mesmo pela vontade do Ser Supremo; a norma do segundo, originária da estrutura e constituição interna dos animais, deriva-se em última instância daquela Vontade Suprema, que outorgou a cada ser sua particular natureza e arranjou as diversas classes e ordens de existência”
. 

Hume expõe sua posição sobre a raiz natural da subjetividade dos indivíduos, subjetividade essa outorgada pela “vontade suprema”, logo externa à sociedade, indicando também que a razão não se encontra em posição de decidir em última instância pelo significado objetivo das coisas conhecidas, pois tal responsabilidade reside naquela subjetividade, seus desejos e paixões, doados pela natureza. 

De maneira que a polêmica com Kant levou Hume a acirrar seus argumentos em favor dos sentimentos naturais como fundamento do agir moral e como primado da escolha estética, de tal forma que a razão diante disso está recolhida à frieza e desinteresse, à inércia e desengajamento. 

De posse desses argumentos em favor das paixões e do gosto estético como faculdades naturais e fundamentais dos indivíduos, Luc Ferry
 estabelece uma relação crítica com Hume, em particular na questão estética e do contraditório relativismo e universalismo que aí aparece. Ferry se vale da abordagem de Cassirer, segundo o qual para Hume “não cabe ao sentimento justificar-se diante da razão /.../ é a razão que agora é intimada perante o fórum da sensação, da impressão pura, a responder por suas pretensões”. E completa dizendo que essas pretensões propõem que “As impressões sensíveis estão na origem de todas as idéias” 
.

Na reafirmação da origem sensualista das idéias, Ferry cita o ensaio de Hume O Cético, no qual as noções do valor e da beleza encontram-se sujeitas ao relativismo da experimentação individualista, particular: “‘Cada espírito percebe uma beleza diferente’, de sorte que ‘procurar a beleza ou a feiúra reais é uma busca infrutífera, tanto quanto pretender apontar o que realmente é doce e o que realmente é amargo’”
. De forma que, de um lado, surge em Hume um relativismo afirmado no fato de que a percepção de cada indivíduo define o diferencial de beleza e fealdade, e, de outro, esses atributos das coisas manifestam-se como determinações destas mesmas individualidades em suas diferenças, embora suscitadas pelas impressões que as coisas lhes causam. Assim, o juízo estético, que se encontra duplamente orientado – pela particularidade do objeto e pela particularidade do sujeito –, encontra sua resolução na ordem psíquica dos indivíduos ativos nesse julgamento. Nesta trajetória analítica, Ferry conclui, em termos da concepção humeana de sentimento, que: “Se a verdade reside em última análise no que experimento dentro de minha consciência, o sentimento é o mais autêntico estado do sujeito, já que não remete a nada além de si mesmo e não acena para nenhuma exterioridade”
.

Ferry observa que, com base nessa posição, Hume propõe uma superioridade da arte em face da ciência, supondo a primeira como expressão de uma pureza inquestionável, e assim define essa propositura: “Todo sentimento é justo /.../ porque o sentimento não se refere a nada além de si mesmo e é sempre real /.../. Em compensação, todas as determinações do entendimento não são justas porque se referem a algo que está além delas mesmas”
. Vemos, portanto, um Hume que demarca claramente o objeto de observação, que é referência para a subjetividade que julga, e essa mesma subjetividade, que se define na interioridade psíquica e no sentimento puro dos indivíduos, que define em última instância sobre o significado ou qualidade das coisas, mas independentemente delas próprias. Nesse ponto, a variedade dos gostos fica patenteada nas impressões particulares dos indivíduos, conforme a encontramos na seguinte afirmação de Hume: “a beleza não é uma qualidade inerente às coisas, mas existe somente no espírito que as contempla”
. Hume arca com uma radical subjetivação dos significados ao tratar também o gosto como juiz interno. Por outro lado, contradiz essa individualização e subjetivação dos gostos com uma expressão que indica transcendência aos indivíduos, podendo chegar à situação em que “‘todos os gostos se equivalem”. Ferry acentua essa contradição citando outra formulação de Hume sobre o tema: “‘O gosto de todos os indivíduos não é igualmente válido’, /.../ mas existem regras da arte e que essas regras traduzem um acordo ‘acerca do que agradou universalmente em todos os países e em todas as épocas’”
. Assim, a transcendência e o universalismo coincidem; vejamos um exemplo de Hume, também citado por Ferry: “O mesmo Homero, que deliciava Atenas e Roma há dois mil anos, ainda é admirado em Paris e Londres”. Desta forma, o que se verifica através dessas observações de Ferry é que a trajetória humiana opera uma transição contraditória, uma estranha passagem do relativismo a um “valor universal de ‘bom gosto’”
.

Em Hume, os sentimentos naturais e subjetivos dos indivíduos são o árbitro das qualidades dos objetos estéticos. Não é a razão que arbitra sobre a beleza ou fealdade, mas os sentimentos. A razão exerce um papel nas definições e escolhas, mas subsumida a inclinações, interesses e vontades fundados nos sentimentos, nas paixões naturais. E quando Hume nos indica que diante das belas artes empregamos “muito raciocínio para experimentar o sentimento adequado”, é o “sentimento adequado” que está em questão, o raciocínio posa certamente como auxiliar e instrumental. De maneira que se percebe naquela dicotomização entre paixão e razão que Hume procurou determinar a base e fundamento do agir moral nas paixões, no sentimento. A razão não determina a volição, portanto ela não participa na vida ativa diretamente, apenas mostra os meios para atingir a felicidade e evitar o sofrimento. Hume opera uma dupla exclusão, exclui a moral da razão, e a razão da moral, e assim como a razão não cria ou impulsiona os atos volitivos, também não pode impedi-los, pois “A natureza, através de uma necessidade absoluta e incontornável, nos determinou a fazer juízos, bem como respirar e sentir”
.  Basta “Um leve conhecimento dos assuntos humanos /.../ para se perceber que o senso da moralidade é um princípio inerente à alma e um dos elementos mais poderosos de sua composição”
.

De fato, para Hume o sentido moral, o agir social, a  sociabilidade e os impulsos necessários a esse proceder humano encontram sua resolução na natureza humana. Enfaticamente ele diz, utilizando uma categoria moral que estará presente em toda a Teoria dos Sentimentos Morais de seu amigo Adam Smith: “Temos a certeza de que a simpatia é um princípio muito poderoso na natureza humana”
.

Vimos anteriormente que Hume se distancia das formulações hobbesianas de estado de natureza e direito natural, como expressões definitivas e inflexíveis, determinações que refletem leis naturais, a exemplo da matemática, ou outra ciência congênere, que certamente estão fora do universo concepcional e analítico de Hume sobre a moral e o procedimento humano-societário. Contudo, embora negue aquelas determinações intelectuais, Hume não desvincula as suas das condições naturais, como observamos, fundando o caráter social e moral do homem na natureza humana. 

Considerando o posicionamento crítico de Hume às concepções hobbesianas, vemos que são inegavelmente radicais as distinções entre as formulações originárias do estado de natureza e a concepção de moral dos indivíduos em Hume, principalmente quanto à diversidade subjetiva individual expressa por este; enquanto com Hobbes temos indivíduos estruturados em seu estado de natureza, por princípios e interesses coincidentes, o que gera a “guerra de todos contra todos”, o ponto de partida de Hume é oposto, pois os indivíduos nascem com determinações subjetivas e naturais plenamente diversificadas; porém é o senso moral proveniente dos sentimentos próprios da natureza humana que lhes permite a seletividade entre virtudes e vícios, entre o bem e o mal, e o mais importante é que Hume deriva daí uma inclinação universalizante, pois, na decisão pela virtude e pelo bem, expressa-se um sentimento que a “natureza generalizou nos indivíduos”: “Esse sentimento não pode ser senão um interesse pela felicidade dos seres humanos e uma indignação perante sua desgraça, já que estes são os diferentes fins que a virtude e o vício têm tendência a promover”
.

Observamos que nossa preocupação central, a de identificar os fundamentos concepcionais de homem expostos nas teorias dos autores aqui tratados, favorece o entendimento da economia política clássica, que é, no final das contas, o objetivo aqui perseguido; entendemos que o desenvolvimento do pensamento de Adam Smith acompanha, no essencial, os princípios moralistas tanto de Hutcheson quanto de Hume, e que esses princípios, que fundamentam o agir dos indivíduos, reaparecendo nas análises smithianas da moral, se estenderão subjacentes aos trabalhos de economia de sua empreitada.  

Pensador contemporâneo e fortemente ligado a Hume, como também a Hutcheson, Smith herdará em sua produção econômica e filosófica concepções teóricas provindas de ambos. Coutinho observa: “Já o liberalismo inglês é não só aquele permitido por uma sociedade que estabelecera formas avançadas de controle do poder público ainda no século XVII, como expressão de uma economia em que os interesses mercantis são dominantes, e os interesses manufatureiros desenvolvem-se com rapidez. Nessa sociedade, a coisa pública e as prerrogativas dos capitais privados encontram-se satisfatoriamente demarcadas, e os pensadores podem dar-se ao refinamento de fundar uma ideologia – o liberalismo – em raízes profundas. Deste ponto de vista, Smith é o continuar de uma tradição de filósofos-economistas [liberais] que remonta a Locke, Hutcheson e Hume”
. Eric Holl apresenta de forma sintética essa herança ideológica de Smith ao analisar A Riqueza das Nações, obra capital desse autor, mostrando que parte dos seus fundamentos filosóficos estão presentes: “Uma ou outra vez Smith aproveita um argumento qualquer para acentuar a bondade suprema da ordem natural e para assinalar as imperfeições inevitáveis das instituições humanas. Ponham-se de lado as preferências e limitações artificiais, diz, e se estabelecerá por si mesmo ‘o sistema óbvio e simples da liberdade natural’. Diz também que ‘as inclinações naturais do homem estimulam /.../ essa ordem de coisas que a necessidade impõe’”
. Holl indica também que, com Smith, o recurso às determinações naturais se coloca como pressuposto do multiverso dinâmico dos homens, de sorte que, mesmo sofrendo alguma mudança quando no plano social, o sistema natural estará sempre na base das próprias relações humanas e sociais.

Na confirmação das indicações proporcionadas por Holl, apontamos como exemplo o entendimento de Smith sobre a divisão do trabalho: “Essa divisão do trabalho, da qual derivam tantas vantagens, não é em sua origem o efeito de uma sabedoria humana qualquer, que preveria e visaria esta riqueza geral à qual dá origem”, ao contrário, “Ela é conseqüência necessária, embora muito lenta e gradual, de uma certa tendência ou propensão existente na natureza humana que não tem em vista essa utilidade extensa, ou seja: a propensão a intercambiar, permutar ou trocar uma coisa pela outra”
.

Desta maneira, a divisão do trabalho está conectada incontornavelmente à propensão humana às trocas, definida naturalmente nos indivíduos. Projetando suas pesquisas numa direção comum à que propomos, encontramos em Coutinho, analista de Smith de grande acuidade, indicações da importância desse tema, quando de sua leitura e análise das Lectures on Jurisprudence. Coutinho cita a formulação smithiana retirada das Lectures: “A divisão do trabalho, entretanto, não é efeito de nenhuma política, mas conseqüência necessária de uma disposição natural peculiar aos homens, isto é, disposição à troca, ao escambo e ao comércio; e como esta disposição é peculiar ao homem, assim também a conseqüência dela, a divisão do trabalho entre as diferentes pessoas agindo em acordo”
. Tendo como apoio essa concepção sobre a divisão do trabalho, Smith expõe os desdobramentos sociais desse fenômeno de origem natural principalmente na determinação das distinções particulares dos indivíduos. Ele indica que as trocas expandem a divisão do trabalho, gerando novas necessidades, novas atividades, novas habilidades, etc., de forma que a diversidade de habilidades que se põe socialmente é incrementada para além dos “talentos naturais” dos indivíduos: “A diferença entre as personalidades mais diferentes, entre um filósofo e um carregador comum da rua, por exemplo, parece não provir tanto da natureza, mas antes do hábito, do costume, da educação ou formação”
. Smith aborda essa questão da formação das habilidades conciliando, até certo ponto, os talentos individuais, como propensão natural, por um lado, e a educação e formação social, por outro, ao discutir a origem de suas diferenças dos talentos; ele afirma que, até dado período da vida, antes da maturidade, as diferenças de talentos ainda não são sentidas, mas é quando “esses jovens começam a engajar-se em ocupações distintas” que iniciamos por perceber a diferença de talentos, que as atividades, o intercâmbio, a divisão do trabalho etc., estimularam.

Na Teoria dos Sentimentos Morais, Smith discutirá fundamentalmente os ângulos e aspectos que definem com melhor adequação os procedimentos dos indivíduos, seu agir moral e sua preferência natural pelas virtudes, dando continuidade aos ensinamentos de Hutcheson, e em constante diálogo com Hume. 

Smith demarca-se também com radicalidade das teses hobbesianas que conferem aos indivíduos um egoísmo natural e racional; ao contrário, toma como fundamento do agir os sentimentos, dizendo que: “Por mais egoísta que se suponha o homem, evidentemente há princípios em sua natureza que o fazem interessar-se pela sorte de outros e consideram a felicidade deles necessária para si mesmo, embora nada extraia disso senão o prazer de assistir a ela”
, de maneira que, com base nisso, define o procedimento de aprovação ou desaprovação, de virtudes e vícios, como resolutivos nos sentimentos naturais. 

Smith entende que as manifestações humanas de compaixão e piedade são emoções sentidas frente às desgraças alheias; os indivíduos ficam tristes frente à tristeza alheia. Esses e outros sentimentos e paixões, diz, são originários da natureza humana; não que uns possam sentir o que os outros sentem, mas é possível “formar a idéia” de como nos sentiríamos se tal ou qual situação nos atingisse. Por outro lado, “nossa imaginação apenas reproduz as impressões de nossos sentidos e não as alheias”
.

Depois de discorrer sobre o que supõe ser característico dos indivíduos no sentido virtuoso das paixões, e excluir o sentido de egoísmo talhado pelo pensamento de Hobbes, ele afirma: “A simpatia, no entanto, de maneira alguma pode ser considerada um princípio egoísta”
, pois se manifesta quando tomamos para nós a dor do alheio, não por trocarmos nossa situação com a situação do outro (que sofre), mas porque trocamos de pessoa; sofremos por nos colocarmos tal como o outro, com o seu caráter; é uma troca manifestada pela simpatia. Ele reafirma seu rechaço às concepções de Hobbes ao refutar a noção de que evitamos os sofrimentos em resposta ao amor que temos por nós mesmos, pois se assim fosse estaríamos então aceitando o egoísmo hobbesiano.

Certamente Smith discorda da noção hobbesiana de uma sociabilidade fundada no amor por si próprio, mas não nega esse amor, ao contrário, entende que o agir com base nessa consideração beneficia a si e aos demais com quem se solidariza.

Em sua análise crítica do conceito de estado de natureza, Smith mostra que o objetivo do filósofo inglês ao elaborá-lo residia na sua busca de solução dos conflitos, das guerras que dominavam o panorama inglês, e a subsunção dos indivíduos à ordem civil. Mas era necessário ir além de Hobbes e superar aquela concepção de indivíduo como indiferente ao certo e errado, do indivíduo amoral; agora, frente a uma nova realidade, onde a guerra não é mais o núcleo ativo da sociedade, Smith propõe um indivíduo moralmente virtuoso, que encontraremos na base de sua Teoria dos Sentimentos Morais.

Polemizando com Hobbes, assevera que, se a harmonia social carecia de uma lei social, do estado, ou de forças externas aos indivíduos para efetivar-se, estaria aí implicado o fato de que o certo e o errado registrados na lei, previamente estabelecida, funcionariam tal qual o falso e o verdadeiro, de raiz racional. Contudo, embora a virtude consista em estar em conformidade com a razão, o máximo que se pode afirmar, diz Smith, é que essa faculdade (da razão) é causa e não princípio da aprovação e desaprovação. E numa articulação teórica que reduz a experiência como base e fundamento das regras de julgamento moral, Smith afirma que seria absurdo supor que as primeiras noções de certo e errado tenham origem na experiência; em vez desta, as percepções primárias das quais se originam qualquer regra têm sua origem nos sentimentos. 

Ao tratar da noção de que a virtude é desejável em si enquanto o vício é objeto de aversão, Smith indica que a origem do desejo ou da aversão funda-se nos sentimentos e não na razão. E, como vimos, aquela noção se encontra também em Hume, e coube a Hutcheson o mérito de ser o primeiro a demonstrar que embora as distinções morais procedam da razão, fundamentam-se, originariamente nos sentimentos – o que indica que sua parametração teórico-ideológica mantém-se colada à desses autores.

Mantendo ainda sob mira as teses de Hobbes, contra o qual vem tecendo  demarcações teórico-ideológicas, ele afirma que: “De acordo com Hobbes e muitos dos seus seguidores (dentre eles Mandeville e Pufendorf), o homem é impelido a buscar refúgio na sociedade não por amor natural à sua própria espécie, mas porque, faltando-lhe ajuda de outros, é incapaz de subsistir com conforto e segurança”
. Ao contrário de Hobbes, sustenta a existência de nexo entre os indivíduos com base numa subjetiva solidariedade provinda dos sentimentos de aprovação ou desaprovação moral: “A humanidade consiste meramente na refinada solidariedade que o espectador nutre pelos sentimentos das pessoas principalmente afetadas, afligindo-se pelos sofrimentos delas, ressentindo-se com as ofensas que lhes fazem e alegrando-se com sua boa sorte. As ações mais humanas não exigem abnegação nem autodomínio nem um grande esforço do senso de conveniência. Consiste simplesmente em fazer o que essa refinada simpatia por si só nos incita a realizar”
. E, reforçando as determinações naturais do agir humano, Smith dirá que a “natureza, ao que parece, ajustou de modo tão feliz nosso sentimento de aprovação e desaprovação à conveniência do indivíduo e da sociedade que após o mais rigoroso exame se descobrirá, creio eu, que se trata de uma regra universal”
. Vale observar que também em Smith, como ocorre com Hume (o que parece ser uma característica do século XVIII), os indivíduos registram naturalmente uma trajetória em direção a leis e regras universais de conduta, com base pura e simplesmente na suposição de que a natureza tenha providenciado tal condição.

Smith nos mostra, por fim, que a sociedade promove o que atende aos interesses individuais, de forma que, se se destrói a sociedade, estar-se-á em contradição com os fins naturais dos indivíduos. Nesse sentido, a conservação da sociedade se dá, não pela determinação externa, o estado, o contrato, como quiseram Hobbes e outros, mas pelo reconhecimento natural de que a virtude, por ser agradável por si só, permite prever a prosperidade e portanto conservar a sociedade; ao contrário, o vício, por ser ofensivo, perturba, cria a desordem e a ruína social do homem. Além disso, convém aqui atentar para a seguinte questão: a posição filosófica de Smith sobre o agir desinteressado do indivíduo, encontrada também em Hutcheson, com a qual este se demarca rigorosamente de Hobbes, expressa adequadamente o caráter moral-natural dos indivíduos elaborado em suas teorizações.

Queremos reenfatizar que a restrita abordagem do quadro filosófico de Smith cumpre nosso propósito aqui já indicado, que é o de pôr em relevo a concepção de indivíduo por ele elaborada, com vistas a encetá-lo na realidade sócio-econômica onde irá evidenciar suas qualidades naturais, mesclando-as com costumes, hábitos e educação no sentido de seu aperfeiçoamento. De forma que ficam excluídas quaisquer preocupações com o construto filosófico de Smith, para além do propósito apontado. Assim, com base nessa concepção humana, Smith irá trafegar no campo da economia, levando, subjacente aos seus argumentos nucleares (divisão do trabalho, mercado, mão invisível, concepção de valor etc.), uma compreensão sobre os indivíduos oriunda do quadro concepcional exposto principalmente em A Teoria dos Sentimentos Morais, cujas raízes alcançam os empiristas Hume e Hutcheson. Coutinho esboça uma versão confluente com a perspectiva acima, na explicação dessa transição encontrada em Smith, das concepções de indivíduo para a economia política. Afirma ele que: “A simpatia – sentimento que permite transferir paixões – e a imaginação definem a sociabilidade do homem, cujo desejo de merecer aprovação conduz a uma mansuetude natural. A sociabilidade natural, contemplada na ética, não aponta nem para a sociabilidade política nem (diretamente) para a sociabilidade económica. A sociabilidade política resulta de um cálculo da razão, e implica necessariamente coerção. O estudo das relações de propriedade e das formas de sociabilidade política e de organização do Estado será levado a efeito sob o título de Jurisprudência. Já a sociabilidade económica, embora relacionada às formas de propriedade e, em decorrência, à organização do Estado, resulta de um instinto aquisitivo primário igualmente inerente à natureza humana, distinto do desejo de merecer aprovação. Deste modo, o caminho que leva da ética à economia passa pela conciliação entre dois impulsos primários inerentes à natureza humana: o desejo de obter aprovação e o desejo de progredir (ou obter riqueza)”
.

 Maurice Dobb, pautando-se no mesmo tema, expõe uma preocupação quanto à migração de suas posturas filosófico-morais para a econômica. Centrado na formulação econômica de Smith sobre a conhecida “mão invisível”, afirma: “Tal como na conhecida frase de Hegel, ‘das ações dos homens resulta algo diferente daquilo que eles conscientemente quiseram e pretenderam’”, também em Smith “a idéia da força potencialmente criadora do interesse individual”, posta em movimento pelo agir humano, “relembra os ‘vícios privados e virtudes públicas’ da fábula das abelhas de Mandeville”
. Contudo, afirma Dobb, Smith rejeitou francamente essa noção, pois o agir moral, o móbil humano, não pode ser tratado por vício, já que se trata de agir naturalmente virtuoso. 

Dobb expõe em seu trabalho a controvérsia sobre aquela migração, arcando plenamente com o “espírito liberal” de Smith ao afirmar que “A verdadeira finalidade dessa suposta ordem natural (usando as palavras de Dugal Stewart em Memória de Adam Smith) era ‘permitir que cada homem, contanto que respeite a ordem da justiça, lute pelo seu próprio interesse à sua própria maneira, e aplique sua indústria e o seu capital na mais livre concorrência com os seus concidadãos’”
.

Ele aponta também outra posição (citada em pé de página): “J. K. Ingram disse do ‘sistema de liberdade natural’ de Smith que ‘esta teoria, evidentemente, não é apresentada explicitamente como fundamento das suas doutrinas econômicas, mas é realmente o substrato em que elas se assentam’”
. Vê-se que enquanto a formulação de Dobb, apoiado no biógrafo e amigo pessoal de Smith, converte “a suposta ordem natural” em instrumento do agir econômico, a segunda formulação, de Ingram, consente em ser o plano moral, natural do indivíduo o “substrato” de sua teoria econômica. Põem-se diferentemente as posições de Dobb e Ingram. Enquanto para o primeiro o construto smithiano tem um caráter mais instrumental para as forças econômicas, para o segundo aquele construto é tratado como basilar para a perspectiva da economia política, de maneira que, indo por essa linha, o agir humano desinteressado de Smith mantém ligação direta com o agir econômico. Outra posição exposta no trabalho de Dobb é a assimilação das teorias de Smith ao utilitarismo, por parte de Lord Robbins, mas com uma ressalva sobre os seus escritos filosóficos: “Aquilo que existe de impressionantemente novo no ‘princípio da liberdade natural’, que enunciou logo em 1749, é a afirmação empírica de que (na paráfrase de Schumpeter) ‘a livre interação de indivíduos não produz o caos, mas sim um sistema ordenado que é logicamente determinado’”
. É evidente que, ainda que não se ponha em discussão aqui o seu “logicamente”, Robbins está tratando do agir econômico, mas de um tipo particular de indivíduo que não cria o “caos”, isto é, não produz crise econômica, oferece o resultado harmônico do seu agir, etc. Vemos que essas posições todas resultam em mostrar, de formas distintas, conexões entre o indivíduo moral smithiano e a realidade sócio-econômica de seu período.

Discordando das análises que se limitaram a tratar os fundamentos naturais e liberais de Smith apenas como auto-interesse, Amartya Sen procura distinguir sua análise argumentando que a noção de troca em Smith está mediada pelo benefício mútuo, e que a perspectiva do filósofo escocês, com respeito às motivações do agir mercantil, ultrapassam largamente o auto-interesse.

Sen afirma que “ao tratar de outros problemas /.../ Smith ressaltou motivações mais amplas. Nesses contextos mais abrangentes, embora a prudência permanecesse ‘de todas as virtudes a que é a mais útil ao indivíduo’, Smith explicou que ‘humanidade, generosidade e espírito público são as qualidades mais úteis aos outro’”, e portanto legou o auto-interesse como motivação a plano inferior
. Sen arremata, com certo humor, sua defesa de Smith contra esses reducionistas afirmando: “Podemos dizer, distorcendo um pouco Shakespeare, que, assim como alguns homens nascem pequenos e outros alcançam a pequenez, empurraram muita pequenez para cima de Adam Smith”
.

Bem mais contundente nessa questão, Arnaldo Fortes Drummond afirma que  Smith “pôde construir uma ‘racionalidade’ econômica baseada no princípio da liberdade de mercado, porque sua concepção de equilíbrio social se sustenta no indivíduo naturalmente ético”
. Há nesta observação de Drummond um grande peso sobre a postura de Smith frente ao mercado; ele acentua que no filósofo moral “o indivíduo naturalmente moral compensa a desordem institucional externa a si”, numa linha interpretativa semelhante à de Lord Robbins, e confirma sua asserção dizendo: “quanto mais livre o agir na economia, mais se manifesta a natural condição humana”
.

Cabe uma observação sobre essa afirmativa radical de Drummond quanto à postura essencialmente privada (de defesa do mercado) de Smith, pois nele se encontram formulações bastante visíveis sobre a necessidade da regulação do poder público, em particular sobre as práticas da usura. É Amartya Sen quem nos alerta a esse respeito: “ele reivindicava a imposição pelo estado de restrições legais sobre as taxas de juros máximas que poderiam ser cobradas”. E, mais à frente, o autor desdobra sua análise: “Na lógica intervencionista de Smith, o argumento básico é que os sinais de mercado podem ser enganosos, e as conseqüências do livre mercado podem ser um grande desperdício de capital”
. Além disso, Smith tratou sempre do chamado “bem público”, com grande prudência, propondo sua utilização com base nas necessidades sociais. Ainda com Sen temos a seguinte observação: “Os pretensos seguidores de Adam Smith podem aprender alguma coisa com o que seu guru escreveu sobre esse tema, demonstrando sua frustração com o parco dispêndio público no campo da educação: ‘Com um gasto irrisório o governo pode facilitar, pode incentivar e pode mesmo impor a quase todo o povo a necessidade de adquirir as partes mais essenciais da educação’”
. 

Por outro lado, vemos na análise de Drummond o agir econômico smithiano contar incontornavelmente com o indivíduo moral, que se encontra subjacente àquele: “Assim ele pode prescindir da necessidade de fundamentação moral das categorias econômicas, pois elas expressam o conteúdo de relações morais entre agentes econômicos”
. A simpatia, noção nuclear da Teoria dos Sentimentos Morais, se torna a potência capaz de agregar os indivíduos no mercado, evitando, com isso, como já observara Robbins, sua degringolagem e caoticidade; essa potência está implícita nos agentes econômicos.

Drummond deixa visível também a distinção de Smith com relação a Hobbes nesse quesito da união social dos indivíduos, mostrando que a simpatia impede a subsunção de Smith à não-sociabilidade natural hobbesiana. O empirismo smithiano, a exemplo do de Hume, torna-se suficiente para que ele reproche uma intervenção racional nas ações de mercado: “Nessa concepção moral em que o indivíduo já é portador de um sentimento que harmoniza naturalmente a ordem social, perde sentido preocupar-se com uma teoria que a explique. Ao contrário, a razão complicaria a solução do problema social, que já se resolve na instância privada do sentimento”
. 

É visível, nos comentaristas da produção filosófico-moral de Smith, o destaque da determinação natural no agir econômico dos indivíduos. Da leitura de suas obras, seu biógrafo e amigo Dugald Stewart retira uma definição do objetivo que levou Smith a esse padrão de construção filosófica. Diz ele então: “o principal propósito de suas especulações é ilustrar como a natureza proveu os princípios do espírito humano, e as circunstâncias da situação exterior do homem, a fim de aumentar gradual e progressivamente os meios de riqueza nacional”
.

De maneira que, na concepção do biógrafo, a construção teórico-filosófica de Smith atende a uma finalidade bem definida, qual seja, a de fundamentar o caráter progressista do homem em sua própria natureza, o que reafirma, em Smith, que o avanço sócio-econômico, tal qual vimos anteriormente sobre a divisão do trabalho e as trocas, está inscrito na natureza humana. Desta forma, as determinações sócio-econômicas estarão subsumidas a esse fundamento, enquanto as imperfeições sociais responderão à resistência humana em respeitar as determinações dessa própria ordem natural.

Mondolfo nos apresenta de maneira sintética uma posição crítica extremamente pertinente e esclarecedora sobre esse homem natural que domina a filosofia política moderna e impregna o pensamento fundante da economia política: “O homem como ser natural é o indivíduo abstrato da sociedade, que apresenta caracteres comuns com seus similares, pelos quais, prescindindo-se de todo principiun individuationis, podemos chegar ao conceito de espécie humana, entendida como tipo abstrato, fora de toda determinação de tempo e lugar”
. Ou seja, suas características específicas tratadas como naturais não são e não podem ser senão decalque das suas formas sociais, da sua própria autoconstrução. Entretanto, posto como natural, só pode realizar uma essência doada, não construída por seu ser em processo. Além dessa construção do indivíduo abstrato como unidade de um conjunto que é a espécie humana igualmente abstrata, a fundamentação sobre a transição desse indivíduo para a sociedade decai para os padrões “científicos” positivistas: “Como, dos indivíduos isolados (abstratos) se passa para a sociedade? Do mesmo modo que os átomos se constituem na massa de um corpo: uma aproximação mecânica que ao mesmo tempo é luta entre os egoísmos de cada um dos [indivíduos] da sociedade burguesa, que tem por princípio a concorrência, a guerra dos indivíduos pelo predomínio”
.

Queremos observar, por fim, que desde Hobbes até Smith, passando por Locke, pensador que inicia a inflexão do pensamento racionalista para o empirismo moderno, a determinação essencial dos indivíduos esteve por conta das condições naturais. Se em Hobbes o egoísmo, o medo e a esperança caracterizam essas condições, que serão reencontradas na sociabilidade desses homens, as novas manifestações naturais que irão se definindo nas teorizações de Locke, de Hutcheson ou de Hume, por exemplo, apresentam-se como uma, se é que se pode tratar dessa forma, “atualização” das características desses indivíduos. Não se trata de uma evolução propriamente, pois há entre os racionalistas e os empiristas apenas um distanciamento na forma de apreensão da “realidade objetiva”, e não uma ruptura, de sorte que os indivíduos que irão se definindo na pena dos autores posteriores a Hobbes e mesmo de Locke esboçarão uma anatomia natural bastante modificada.

Vale indicar que, com Smith, a confluência de determinações morais virtuosas com interesses individuais de riqueza e bem-estar implicam sua necessidade teórica de dar nexo ao agir moral-econômico. Desta forma, e por esta razão, assim nos parece, a “atualização” das características naturais dos indivíduos resultou ser a base de sustentação teórico-filosófica dos pesquisadores que abordamos, na definição da sociabilidade política e econômica que adentrará a economia política clássica. Vale observar, por fim, que os fundamentos sensualistas, empiristas, distanciam-se bastante de qualquer busca da essencialidade humana que não esteja figurada nos moldes fenomênicos do período a que pertenceram seus elaboradores; não é nossa intenção buscar aqui os fundamentos dessa posição, que por tudo que pudemos compreender deve-se às determinações históricas da consciência daqueles.  

Hegel: o valor econômico como positividade humana.

De maneira introdutória e sintética exporemos alguns dos pressupostos do pensamento desse filósofo prussiano, como base de apresentação de seu entendimento sobre a economia política; tais pressupostos confluem para a definição concepcional da economia, o que nos leva a tratá-los concomitantemente. Queremos iniciar indicando a importância de um dos aspectos de seu papel intelectual na inflexão da trajetória teórica até aqui descrita que tratou da determinação natural da essencialidade humana. A concepção de Hegel de tal essencialidade apresentar-se-á de maneira cada vez mais consentânea com a realidade mesma, a despeito de seu idealismo objetivo, na medida em que nucleariza em sua análise filosófica o aspecto ativo do homem, o trabalho, mostrando com isso a base a partir da qual a autoconstrução humana emerge, embora teleologicamente posta na direção do espírito absoluto; nisto consiste também o novo foco da filosofia especulativa de Hegel.

Ele analisa a posição da consciência imediata sobre o processo de trabalho, mostrando que para esta os meios, ou ainda as ferramentas do trabalho aparecem como meios para satisfazer as necessidades dos homens, enquanto que as próprias necessidades (e sua satisfação) se afiguram como fim último. Contudo, ele procura indicar que há aí uma inversão que deve ser reparada, pois “‘O desejo tem que começar sempre pelo princípio’”, e nele, a ordem dos fatores até aqui posta se altera. Assim, referindo-se à relação de senhor e servo da qual Hegel se vale amplamente, Lukács observa que a satisfação do “senhor” “passa pelo trabalho do servo, enquanto que a detenção do senhor no gozo imediato, na satisfação imediata das necessidades, é estéril para o ulterior desenvolvimento da humanidade”
.

Essa abordagem hegeliana reflete um condicionamento social inevitável, e uma compreensão do ser social completamente nova, como afirma Lukács: “no trabalho, na ferramenta, etc., se expressa um princípio mais geral, superior e mais social. Aqui se conquista um terreno novo do conhecimento amplo e profundo da natureza [humana], e isto não só para o homem individual, senão para a humanidade inteira”
. 

As leituras sobre esse tema abordado por Hegel, a atividade-trabalho, desenvolvida no campo econômico, é a de menor presença nas análises de seu pensamento, e embora sendo tema do período inicial de seu percurso intelectual, exerceu influência em toda a sua produção filosófica posterior, por manter no seu núcleo o “aspecto ativo” do homem. Lukács observa de entrada que “Hegel se encontra assim com toda uma nova propositura sobre a posição da prática humana no sistema de filosofia; e já não fará falta uma discussão detalhada para ver que essa nova concepção da prática consiste em que para Hegel o trabalho, a atividade econômica do homem, constitui agora, por assim dizer, a forma originária da prática humana”
. Em seguida Lukács remete a discussão a um ângulo das preocupações hegelianas que nos permite visualizar mais adequadamente a importância da questão prática, ao referir-se à comparação que Hegel faz entre a noção do prático com sua apreensão somente teorética; na citação direta dos termos de Hegel temos: “Porém, na idéia, prática contrapõe como real ao real /.../. Esta idéia é superior à idéia do conhecimento contemplativo, pois não só tem a dignidade do universal, senão, ademais, a do simplesmente real”
. 

Astrada, por seu lado, destaca um importante ângulo, que podemos dizer tratar-se da ontologia hegeliana, ao mostrar-nos a posição do trabalho humano como determinação na externalização e autoconscientização do espírito absoluto: “Em relação com o verdadeiro trabalho do espírito absoluto, o homem, para Hegel, é tão somente um momento, isto é, o lugar em que o espírito chega ao saber de si mesmo. Quer dizer, o trabalho humano não é mais do que o lugar e o momento em que o espírito absoluto adquire consciência do seu trabalho como processo indefinido do seu autodesenvolvimento”
. Por esse prisma o homem, para Hegel, não é senão meio que sintetiza em si teoria e prática, revelando através do dinamismo de sua autoconstrução a finalidade última que é o auto-reconhecimento  do espírito absoluto. 

Por outro lado, a razão, como tema de destacada importância na armação conceitual de seu arcabouço especulativo-filosófico, absorveu a maior parte de sua produção, bastando lembrar a formulação lukacsiana de prioridade ontológica da razão, como núcleo da perspectiva filosófica de Hegel. A razão estará submetida, diferentemente da perspectiva iluminista, às determinações da exteriorização e da atividade mundana do homem. Desta maneira, para ele, Descartes se torna o mais importante filósofo moderno ao fazer do “pensamento puro” o princípio de todas as coisas, ao fazer dessa entificação abstrata o ponto de partida de toda a história. Conforme Garaudy, Hegel empreende uma crítica que revela os limites dessa dimensão filosófica cartesiana, afirmando que, para que essa forma abstrata pura possa adquirir conteúdo concreto, deve percorrer os caminhos da experiência, o que só pode ocorrer através da necessária externalização, de um fazer-se matéria real e mundana do  próprio espírito. Dito de outra forma, a razão tem sua efetivação no mundo prático. 

Essa objetividade da razão estará formulada de maneira ainda mais clara nas suas elaborações sobre a filosofia da história, como afirma Denis ao citar outros argumentos hegelianos nessa direção: “A única idéia que a filosofia traz é esta idéia simples: a razão governa o mundo, e, por conseqüência, a história é racional /.../. Portanto, do estudo da própria história universal deve resultar que tudo se passou racionalmente, que ela foi a marcha racional, necessária do espírito universal”
. 

Vamos percebendo com isso que Hegel, a despeito de sua circunscrição à esfera filosófica especulativa, se demarca radicalmente dos iluministas e moralistas, pois não identifica as qualidades essenciais do homem com suas determinações naturais, mas, ao contrário, suas qualidades serão construídas com a externalização da razão, objetivação cujo impulso resulta de uma “inquietação absoluta” no interior do espírito absoluto, que ele trata como essência do movimento, e que se torna a base fundante do devenir, e por decorrência da autoconstrução do homem. Marcuse ilustra bem os fundamentos dessa abordagem ontológica de Hegel: “As coisas finitas são ‘negativas’ e esta é uma característica que as define; elas nunca são o que podem e devem ser. Existem, pois, em um estado que não expressa plenamente, como realizadas, suas potencialidades. A coisa finita tem por essência ‘esta inquietação absoluta’, este esforço ‘para não ser o que ela é’”
, o que torna plena a justificativa da vida ativa, do movimento, das transformações, ainda que essa inquietação originária mantenha-se fora de qualquer fundamentação.

Hegel vivenciou uma fase da história, o fim do iluminismo, na qual a emersão no mundo real dos novos conhecimentos científicos impactou “o mundo das idéias”, da filosofia; ao lado das ações políticas revolucionárias (Revolução Francesa, por exemplo), tais conhecimentos evidenciaram uma face da ação histórica dos homens como soberana: a do pensamento frente à natureza e à sociedade, o primado da razão etc., e colocou no centro da vida social a dinâmica, o movimento, como condição própria do ser; noutro ângulo, que vem se somar a esse último, Garaudy destaca algo que se encontrava em voga nas discussões científicas e filosóficas daquele período: a natureza não pode ser concebida sem o movimento, este é inseparável da matéria; tudo leva a pensar a totalidade orgânica da vida. Desta forma, completa Garaudy, a natureza se movimenta; o mundo tem história; não há civilização eterna ou ideologia definitiva. Hegel pode, diante disso, especular sobre o devenir, na forma do dinamismo, das transformações, o que permite compreender um pouco mais sua preocupação com a realidade social e histórica. 

Contudo, a filosofia hegeliana (especulativa), ao se pôr a “pensar a vida” nos moldes do dinamismo moderno, o faz pressupondo ser ela total obra do espírito, deixando indícios conservadores que irão sendo solidificados em sua produção de maturidade, ainda que o pensamento hegeliano seja produto de um período revolucionário e pós-revolucionário, aspecto observado por Garaudy ao dizer que ele “viveu a ruína total de um mundo e o nascimento de um outro”; e mais, Garaudy chama a atenção para o avançado de sua posição ao “reconhecer nas instituições e nas coisas a marca do homem, a obra do espírito, decifrar as significações humanas da totalidade real, captar, para além de suas realizações aparentemente mortas, a alma que vivifica as coisas e as arrebata em seu movimento – esta é a primeira exigência e o problema de Hegel”
. 

Marcuse aborda, entre outros, alguns ângulos do pensamento hegeliano que contemplam sua compreensão sobre a atividade humana, destacadamente a questão da propriedade privada: “A institucionalização da propriedade privada significa, para Hegel, que os ‘objetos’ foram finalmente incorporados ao mundo subjetivo: eles não são mais ‘coisas mortas’, mas pertencem, na sua totalidade, à esfera de auto-realização do sujeito. O homem fabricou-os e organizou-os, tornando-os, assim, parte integrante da sua personalidade”
. De maneira que o mundo natural, objetivo, incorporado à subjetividade do homem, integra seu ser sob a forma da moderna figura de proprietário; isto se dá a partir de sua atividade, tal qual já formalizara Locke, o que indica o distanciamento de Hegel da formalização do estado de natureza hobbesiano. 

Por outro lado, Hegel lança mão das formalizações jurídicas para dar maior consistência a uma questão fundamental para as determinações econômicas; trata-se da diferenciação entre posse e propriedade privada. Assim, a noção jurídica do “ser-reconhecido” permeia sua reflexão, nessa diferenciação, como nos indica Lukács: “Na possessão se encontra a contradição de que uma coisa é como coisa algo geral, e, no entanto, deve ser só uma possessão. Essa contradição é superada pela consciência ao pôr a coisa em si como o contrário de si mesma; então é, como reconhecida, a possessão única e, ao mesmo tempo, o geral, pois nessa isolada possessão possuem todos... Minha possessão recebeu assim a forma da consciência; está determinada como possessão minha; porém, como propriedade, não se refere só a mim, mas sim é geral”
.  Hegel traspassa a possessão particular ao universal ao imprimir-lhe o efeito da consciência de propriedade, o que o aproxima, em termos dessa formulação, daquela smithiana, em que o filósofo escocês, aperfeiçoando a tradição mercantilista, transfere a propriedade para a essência da natureza humana, a exemplo de Lutero, que transfere o sacerdócio para o coração do leigo, como corretamente observado na ironização de Engels ao chamar Smith de Lutero da economia.

De outro lado, Hegel estabelece um nexo consistente entre as manifestações econômicas e o direito burguês, ao aproximar sua concepção política sobre o contrato à econômica das trocas; o reconhecimento de si e do outro como proprietários é mediado pelo contrato, o que se desdobra no reconhecimento da mútua alienação. Assim expressa ele essa questão, na citação oferecida por Lukács: “Este saber se expressa no contrato. É o mesmo que a troca, porém troca ideal: a) Não entrego nada, nem alieno nada, não presto nada senão minha palavra, a linguagem, que quero alienar; b) e o outro, faz o mesmo. Este meu alienar é também sua vontade; ele está de acordo em que eu lhe entregue tal coisa. c) E é também alienar por parte do outro, é vontade comum; meu alienar está mediado pelo seu. Se eu quero alienar é porque ele também quer alienar, e porque sua negação é minha posição. É uma troca de declarações, não já de coisas, porém vale tanto como a coisa mesma. Para os dois vale a vontade do outro como tal. A vontade voltou ao seu conceito”
. Fica patente a determinação capitalista moderna sobre o pensamento de Hegel, sua compreensão do fenômeno da alienação, como fenômeno historicamente novo, positivo e superior, das relações sociais, em comparação com a sociabilidade operada no velho regime.    

 De outro lado essa incorporação e conseqüente integração no homem da propriedade privada dá solidez à sua concepção de história no sentido da demarcação do ser social em relação à natureza. Esta é incorporada à história humana convertendo-se unicamente em história humana; nas palavras de Marcuse vemos então que “A natureza /.../ instala-se na história do homem, e a história passa a ser essencialmente história humana. Todas as lutas históricas transformam-se em lutas entre grupos de indivíduos possuidores de propriedades. Esta concepção, de longo alcance, influencia totalmente a subseqüente construção do reino do espírito”
. A partir desta compreensão, a natureza em si aparece demarcada do universo social; seu dinamismo não tem progresso, isto é, seu movimento é mudança repetitiva do mesmo, “é circular”, ao contrário da sociedade humana, que se expressa por meio do trabalho, da autocriação e transformação de si e do mundo. Finalmente, tendo o trabalho em seu núcleo, a história deixa ser artifício de grandes homens ou heróis, mas sim produção e articulação dos povos em suas atividades.  

Contudo Hegel apresenta também uma postura crítica frente à modernidade, pois a garantia de continuidade da história implica na necessária superação das “lutas de morte”, lutas essas que dominaram outros momentos, bastando lembrar que Hegel tem na “guerra de todos contra todos” hobbesiana uma referência para explicar a sociabilidade anterior à propriedade privada. Assim, a transição da ordem de propriedade familiar à nação assemelha-se à superação do estado de natureza, pela ação humana no trabalho ou à superação da posse, pela propriedade privada. Marcuse procura evidenciar o encaminhamento hegeliano indicando seus passos nas formulações originárias dessa temática, que aparecem na Realphilosophie de 1804-5
, com fortes sinais de influência do Bellum ominium contra omnes, como já se observou, mas agora, aplicado a uma sociedade em que a indústria e o mercado dominam e lhe dão forma. O mundo social se apresenta como “um vasto sistema comunitário e de mútua interdependência, uma vida ativa de mortos. Este sistema move-se daqui para lá, de modo cego e elementar e, tal como um animal selvagem, exige rigoroso e permanente controle e repressão”
. Esse quadro social nucleariza-se no trabalho, no demônio do trabalho, como diz Hegel: trata-se do trabalho abstrato e mecânico, que impede o desenvolvimento das faculdades humanas, sob o impacto de uma desrealização humana, resultante da mais plena subsunção dos indivíduos às máquinas, tudo isso potencializado pelo dinamismo da sociedade de trocas. Note-se que os meios de produção, sob a forma de ferramentas, ou instrumentos em geral, não apresentam ainda a complexidade e dominação do sistema de maquinaria, e é este último que será tratado de maneira hostil por Hegel. 

Em seus estudos sobre a sobre a concepção de trabalho em Hegel, Adolfo Sánchez Vasquez, apoiado em O Jovem Hegel, de Lukács, oferece-nos alguns esclarecimentos sobre o pensamento hegeliano que nos permite compreendê-lo um pouco mais; toma a transição das determinações naturais para as sociais como referência, pois a atividade trabalho está no fulcro dessa transição, conforme nos mostra esse autor: “No desejo animal, dirigido ao objeto no sentido de destruí-lo, são negados imediatamente tanto o desejo como o objeto desejado, o primeiro porque é satisfeito, e o segundo porque é destruído. Para que se mantenham os dois termos da relação, é necessário que seja superada a animalidade do desejo, e que um e outro deixem de estar numa vinculação imediata”
. E mais à frente ele indica que essa superação é posta por Hegel como a determinação do caráter social que se objetiva e se realiza, pois: “Trabalhando para si, a fim de satisfazer uma determinada necessidade, o homem realiza o intercâmbio da satisfação de sua necessidade pela satisfação das necessidades de outros”
, sociabilidade que se instala através do trabalho e da superação da animalidade.

 Focado no trabalho, Vasquez aponta as observações de Hegel quanto à negatividade da divisão do trabalho que emerge no seio dessa sociedade, diferentemente dos economistas clássicos, nos quais só há registros positivos, cujo núcleo é a expansão da riqueza, enquanto que em Hegel, “a divisão do trabalho /.../ afeta negativamente o operário, já que degrada e obscurece sua consciência, diminui sua habilidade e torna casual e incontornável a conexão entre o trabalho e a massa incontrolável de necessidades”
. Vasquez indica ainda que esse lado negativo observado por Hegel o é também por Marx, especialmente quando mostra o cinismo com que a economia clássica se refere a essa condição. Vasquez indica ainda que a crítica hegeliana é limitada, uma vez que desconhece a raiz de classe social dessa negatividade; “se a tivesse descoberto, deixaria de ser Hegel e passaria a ser Marx”, ironiza ele. 

Por fim, aborda os ângulos contraditórios a que chega o filósofo prussiano por remeter todo o desenvolvimento prático objetivo do homem à realização do espírito absoluto, tema desenvolvido na Fenomenologia do Espírito. Diz então Vásquez que, em Hegel, “A consciência percorre o caminho /.../ que vai desde a forma ou fase que se vê a si mesma desdobrada em consciência do objeto e objeto da consciência, até a última fase, a do Saber Absoluto, na qual se anula toda a objetividade e, portanto, toda a alienação, visto que a consciência se convenceu da natureza espiritual, subjetiva, de todos os objetos com que deparava como algo objetivo ou alheio a ela”
. Ainda que não seja o caso aqui de aprofundar essa temática, é necessário, entretanto, indicar que Vásquez tem em mira a autoconsciência, o saber de si mesmo, que não pode ser expressão singular, por aspirar ao saber absoluto. Assim, continua o comentador, “A autoconsciência é consciência de si, /.../ ‘e só atinge sua satisfação em outra autoconsciência’”
. De forma que embora tendo na base de sua argumentação o desenvolvimento histórico-concreto, “a história da consciência humana e de suas relações com o mundo, com os objetos reais, se transforma na história do espírito, de que o homem é portador. Por isso, as atividades humanas, inclusive sua atividade prática material, nada mais serão do que atividades espirituais do Absoluto”
. 

De qualquer forma, o trabalho ocupa, centralmente, as preocupações de Hegel desde o início das suas elaborações teóricas; ele expõe a dupla face dessa atividade, mostrando o momento em que coincide com a autoconstrução do homem (em verdade trata-se do reconhecimento de si do espírito através do trabalho), e o momento, como foi observado acima, da deterioração humana pelo trabalho, pela divisão do trabalho.         

O trabalho é uma posição tomada pelos homens no mundo objetivo onde se operam a transformação material e as inter-relações humanas, bem como sua própria modificação no eixo do devenir histórico; em grande parte, essa noção de trabalho aplicada por Hegel tem origem na literatura econômica moderna, apropriada e incorporada por ele à filosofia. Consideramos necessário também destacar algumas articulações da ontologia hegeliana, dentro das quais a atividade humana trabalho desempenha papel central, e os temas econômicos, por decorrência, são elevados a conseqüências, as mais importantes para compreensão do ser social. Desta forma, se de um lado Hegel subsume a atividade fundante do ser social, o trabalho, à realização do espírito absoluto, de outro foi possível a Marx apreender o núcleo em que Hegel capta o caráter concreto do ser social em meio a complexa elaboração filosófico-especulativa, e expor a compreensão do papel do trabalho como fundamento do ser social.

Lukács, ao tratar da ontologia hegeliana, reafirma seu caráter universal, tomando sempre em consideração a circunscrição prussiana daquele pensamento. No capítulo respectivo de sua Ontologia do Ser Social ele afirma: “Na filosofia clássica alemã, verifica-se um movimento que leva da negação teórica da ontologia em Kant a uma ontologia universalmente explicitada em Hegel”
. No núcleo desse movimento encontra-se reposto o tema que matrizou o iluminismo; conforme Lukács, só se pode “falar de um prosseguimento do iluminismo”, nessa fase já posterior à Revolução Francesa, à medida que o núcleo temático, sua principal problematização filosófica, permanece sendo a “onipotência ontológica da razão”. Por outro lado, observa, o período inicial de atividade intelectual hegeliana coincide com propensões filosóficas antagônicas; de um lado, inclinações românticas de exaltação de um passado em que as contradições do mundo moderno não estavam presentes, permitindo com esse suposto a defesa de um também suposto equilíbrio racional-comunitário. Noutra linha, a denúncia de uma “época de total pecaminosidade” (Fichte), que “vê brilhar no futuro, superando essa época, a imagem do efetivo reino da razão”
. Para Hegel, ao contrário, “o reino da razão” permeia o mundo presente e real, e define como condição de ser desse próprio mundo uma outra característica fundante de sua essencialidade, o dinamismo vivo das contradições. Com isso Hegel instaura uma posição filosófica nova que supera as tendências que ocupam aquele período, mantendo no seu núcleo “a prioridade ontológica da razão”, de um lado, e a diversidade na unidade como expressão da contraditoriedade real, de outro.

Lukács defende esse novo caráter impresso na filosofia hegeliana por sua elevação ontológica na direção do ser social, destacando-a das correntes ontológicas oriundas do iluminismo. Ele a defende contra aquelas correntes, mostrando, através de uma curta digressão na história iluminista, que a razão é definida como princípio último do ser em sua naturalidade (Descartes), mas que a base natural mantém prioridade em relação à sociedade. Essa posição tem raízes profundas no desenvolvimento da cientificidade natural moderna; observa então o pensador húngaro que, apoiados ainda numa concepção materialista-mecanicista, particularmente da astronomia e da física, Galileu e Newton revelam a “objetividade, a materialidade, independência e legalidade” daquelas ciências. Por sua objetividade e racionalidade desponta uma base ontológica sólida que afasta das concepções da natureza elementos antropomorfizantes, o que não facilita em nada, ao contrário, a formação de um  caminho na determinação ontológica do ser social. 

Por outro lado, indica Lukács, a tentativa de fundar uma ontologia unitária, natural e social, leva Hobbes a negligenciar as conquistas das ciências naturais, e inconscientemente converter aquela “visão materialista da natureza numa visão idealista da sociedade e da história”. Observa ainda, sobre Hobbes, que o “egoísmo racional” é construído não com base num mero dever-ser subjetivista, característico dos moralistas, mas apóia-se “numa ontologia do ser social também espontaneamente objetiva”, derivada de uma concepção objetiva-materialista-mecanicista da natureza, sem que, e por isso mesmo, fosse posto para enfrentamento filosófico o profundo caráter contraditório que essa relação implica em si mesma. Desta forma a sociabilidade não poderia ter outro fundamento que não fosse puramente idealista. 

Em Hegel, por outro lado, pode-se observar, acerca da formalização teórica sobre a sociabilidade dos indivíduos, e a despeito da rigorosa diferenciação concepcional e do distanciamento histórico, o estabelecimento de certa proximidade com o “estado de natureza” de Hobbes. Afirma Hegel: “O estado de natureza não é injusto, precisamente por isso há que abandoná-lo”
, e em seguida afirma:  “O ponto de partida é o bellum ominium contra omnes de Hobbes, a  aniquilação recíproca dos homens no estado de natureza; como diz Hegel: uma superação /.../ sem preservação. Pelo submetimento de uns ao domínio de outros se produz logo a situação de dominação e servidão, do senhor e do servo”
. Hegel aponta para a contradição que está expressa nesse ponto de partida, contradição nas relações sociais sob a forma de senhor e servo como resultado da superação do ponto de partida hobbesiano adotado.

Outra dimensão do percurso intelectual desse filósofo que nos ajuda a compreender o padrão de envolvimento com a realidade sócio-econômica remete ao fato de que sua articulação filosófica data de um período em que parte das questões postas pelo iluminismo, com o seu esgotamento, não foram solucionadas. Assim Hegel defronta-se com um problema cuja resolução estará sob sua elaboração filosófica: trata-se da questão da unidade e diversidade, sem cuja compreensão, como diz Lukács, não é possível qualquer ontologia. Lukács retoma o tema da natureza, mencionado anteriormente, observando que Hegel projeta uma ontologia unitária (natural e social), “na qual a natureza constitui uma base e uma pré-história muda, não intencional, da sociedade”. Nisto consiste o avançado padrão intelectual de Hegel na confecção de uma ontologia que supera aquelas originárias no iluminismo, as quais faziam derivar da natureza as características humanas construídas pelo próprio homem; para o filósofo alemão, embora a natureza seja a base fundante do social, este apresenta categorias, conexões, legalidades qualitativamente novas, derivadas geneticamente da natureza, mas que vão além, ultrapassam a mudez natural num distanciamento qualitativo essencial, pois fundado na atividade humana auto-construtiva. Deriva daqui também o posicionamento crítico de Hegel frente a qualquer dever-ser sócio-moral, atribuído à naturalidade, e a qualquer prioridade do dever-ser em relação ao ser. Lukács arremata, para afirmar a importância da avançada elaboração hegeliana, dizendo que: “a supremacia ontológica do ser-precisamente-assim da realidade com relação a todas as demais categorias, subjetivas e objetivas”
 é uma posição de importância máxima para a exposição de sua objetividade e da supremacia ontológica do ser social. 

Em síntese, o primado da razão em Hegel, sob forma idealista-objetiva, a determinação incontornável do “ser-precisamente-assim da realidade” na compreensão do mundo humano em sua contraditoriedade, revela uma nova abordagem, que, a despeito dos limites de seu sistema em dar indícios inconscientes de um fim da história, como afirma Lukács, permite ao filósofo húngaro, recordando Marx, dizer: “É preciso ver Hegel do mesmo modo como Marx via Ricardo: ‘No mestre, o que é novo e significativo se desenvolve arrebatadoramente, em meio ao ‘esterco’ das contradições, dos fenômenos contraditórios’”
; em seguida, esclarece o significado de sua analogia: “Esse ‘esterco das contradições’ apresenta-se em Hegel, em primeiro lugar, como reconhecimento da contraditoriedade do presente, como problema não só do pensamento mas também da própria realidade, como problema sobretudo ontológico”
. Não é demais lembrar que a ontologia do ser social em Hegel padece, entre outros, dos limites idealistas, ainda que seja um idealismo objetivo, que seqüestra o mundo real, o mundo dos homens, convertendo-os em reféns do espírito absoluto.

Porém a insuprimível referência à realidade que marca a trajetória intelectual hegeliana conduziu esse grande filósofo às leituras sobre economia, particularmente dos textos de Smith e Ricardo; ele foi, conforme observado anteriormente, o primeiro pensador a “incorporar à filosofia” o conteúdo resultante das pesquisas da economia política, deixando explicitado, com isso, sua compreensão sobre a importância das categorias e do dinamismo econômicos da sociedade civil moderna. Embora vivesse e convivesse com os dramas de uma realidade acentuadamente tardia, em relação à França e à Inglaterra, a atualidade econômica de seu pensamento se deve àquelas leituras; e se nesse plano específico ele não obteve o mérito dos clássicos, sua compreensão da estrutura social em que tais categorias iam se desenvolvendo eleva-o a um patamar superior de entendimento da totalidade humana, em relação àqueles. 

Lukács aponta para essa problemática de maneira a permitir uma compreensão concreta dessa complexidade: “Hegel parte de uma descrição realista da sociedade civil, vê sua dinâmica nas legalidades que surgem imediatamente das ações causais, singulares dos indivíduos, e considera toda essa esfera – com razão – como pertencente à particularidade, à universalidade relativa em face aos indivíduos”
. Desta forma, a base sobre a qual, e a partir da qual, deveria se erguer o estado foi sendo, como vimos até aqui, adequadamente abordada e analisada por ele. Em seguida, Lukács mostra o limite da posição de Hegel ao explicitar a formação do estado burguês, indicando-o nas palavras do próprio filósofo prussiano: “‘Mas o princípio da particularidade, precisamente porque se desenvolve para-si em totalidade, transpassa na universalidade’; mas acrescenta logo após: ‘e tem unicamente em tal universalidade sua verdade e seu direito à realidade positiva’”
, o que eleva o estado, de maneira mecânica e unilateral, a uma “supremacia ideal” na totalidade social.

Contudo, na linha de resgate do seu núcleo racional, Lukács observa que essa abordagem conta inexoravelmente com a concepção histórica, de sua lavra, que contrapõe o estado moderno aos antigos, e cita as palavras do próprio Hegel: “[a particularidade] se mostra /.../ como corrupção dos costumes e como razão última da ruína de tais estados”
; diante disso Lukács sublinha e qualifica o pensamento hegeliano: “Sob esse ângulo, o filósofo originário de um país economicamente muito mais atrasado é superior aos seus mestres em economia”
, já que os clássicos da economia moderna tiveram uma compreensão mais direta das relações em questão, sem perceber os nexos históricos que a permeavam.

De forma que a economia adentra o pensamento hegeliano para compor e enriquecer com elementos da realidade concreta sua compreensão sobre o ser social; como já destacamos, o eixo que conduz Hegel em suas análises econômicas é a atividade humana trabalho, inspirado nas concepções expostas por Smith. Ele não tem pretensões analíticas, das quais se originariam certo pragmatismo, voltadas a proposituras econômicas práticas, ao contrário, e até porque a Prússia, por seu atraso sócio-econômico, não pode ser, em termos históricos, palco ou vanguarda da ação do capital; ele quer, isto sim, apropriar-se dos resultados das pesquisas e experiências que esse campo do conhecimento pode proporcionar, na direção indicada acima. Nesse sentido, como observa Lukács, ele retoma a tradição, que dominou os clássicos desde Petty, na qual a economia é assimilada ao campo maior dos estudos da sociedade.

Importante assinalar, de maneira bastante incisiva, que Hegel, dentro dos limites de sua concepção econômica, ordena-se sob a perspectiva da atividade humana imprimindo-lhe uma qualificação distinta e superior àquela que a economia política veio instalando: “A atividade surgiu nos escritos dos clássicos da economia política como algo concreto, pertencente às manifestações palpáveis da vida real. Mas em sua concepção ela estava limitada a uma esfera particular, a da manufatura e do comércio, considerada de maneira totalmente a-histórica. A grande realização teórica de Hegel foi tornar universal a importância filosófica da atividade, mesmo que isso tenha sido feito de maneira abstrata”
.

Desta forma, para o filósofo prussiano a esfera do trabalho precisamente centraliza a complexidade dinâmica da vida social; Hegel entende que o objeto de trabalho se faz real no e pelo trabalho; por outro lado, como no objeto do trabalho cristalizam-se legalidades naturais definidas e que são conservadas no processo do trabalho, a fecundidade deste só se efetiva com base no conhecimento dessa legalidade. O trabalho portanto só pode operar uma mudança de forma no objeto se houver correspondência entre o ato e a legalidade própria do objeto. Contudo o movimento do trabalho vai além do objeto em mudança, observável na imediatez. Através do trabalho surge no homem algo universal, surge o abandono da imediatez, a ruptura com a vida meramente natural, instintiva, impulsiva do homem; isto é, o homem se faz homem ao introduzir em seu desejo e satisfação o trabalho, rompendo com a imediatez do ser natural. 

 Lukács chama a atenção para o caminho tomado por Hegel na determinação da atividade-trabalho; ele observa que em Hegel há um movimento para o exterior da natureza, através de um estado de intranqüilidade em que se encontra o conceito de trabalho; a exteriorização dessa atividade responde a essa intranqüilidade, ou seja, o trabalho encontra-se latente na subjetividade humana e: “Sua intranqüilidade tem de vir-a-ser o auto-consolidar-se, o movimento que se supera como intranqüilidade, como puro movimento. Tal é o trabalho. Sua intranqüilidade se faz objeto como consolidada multiplicidade, como ordem. A intranqüilidade se faz ordem precisamente porque se faz objeto”
.

Desdobrando um pouco mais o pensamento hegeliano na direção da economia, Lukács aponta para a incontornável referência às teorizações smithianas, à admiração e subsunção às determinações temáticas, em particular sobre o trabalho, que ele demonstrou em relação ao filósofo escocês, pois é especialmente das leituras desse pensador que Hegel alimenta seu intelecto com elementos da economia, já que a Alemanha, em sua época, não dispunha das avançadas categorias econômicas inglesas; ele nos mostra na divisão do trabalho, além da integração do homem na realização das necessidades, outra componente de teor bem mais elevado que é a universalidade do trabalho, ou melhor, a universalização do homem pelo trabalho, como já foi aludido anteriormente.

Nas operações integradas da divisão do trabalho, Hegel indica o caráter abstrato que necessariamente está impresso nesse processo: “A necessidade em geral se analisa em seus muitos aspectos; o abstrato de seu movimento é o ser para si, o fazer, o trabalhar. E como a necessidade só se elabora como abstrato ser-para-si, assim também se trabalha só abstratamente”
. Ele toma de Smith, para exemplificar essa integração da divisão do trabalho e o reflexivo progresso advindo dela, a seguinte formulação: “Dez podem fazer tantos alfinetes quanto cem”, e noutro momento, esmiuçando um pouco mais esse processo e tentando explicar o caráter abstrato e integrado da divisão do trabalho, afirma: “Todo indivíduo, pois, pelo fato de ser aqui um indivíduo, trabalha para uma necessidade. O conteúdo de seu trabalho ultrapassa sua necessidade; trabalha para as necessidades de muitos, e assim fazem todos. Cada qual satisfaz, pois, as necessidades de muitos, e a satisfação de suas muitas necessidades diversas é trabalho de muitos outros”
. 

Desta maneira, dirá Lukács que o trabalho em geral significa para Hegel divisão do trabalho, economia, etc., tudo como inexorável progresso social. Contudo, acerca da maquinaria Hegel faz uma ponderação, da qual resulta uma indicação de negatividade no seio de um mundo em pleno progresso; afirma que quanto mais o homem utiliza máquinas, submetendo a natureza, mais ele próprio se rebaixa, pois menor se torna a condição de superar a necessidade do seu trabalho. E, sem manifestar qualquer lamento, Hegel observa também, sobre a degradação do trabalho no capitalismo industrial, que nas condições da maquinaria “o homem se torna cada vez mais mecânico, sórdido, e sem espírito pela abstração do trabalho”
; o trabalho abstrato e unilateral impede o desenvolvimento espiritual e a própria abstração dessas condições degradantes. E em seguida aprofunda o significado e conteúdo de sua ponderação: “O espiritual, essa vida plena e autoconsciente, se converte num fazer vazio. A força da mesmidade consiste na riqueza de sua apreensão; e esta se perde. O homem pode liberar como máquina trabalho próprio; tanto mais formal resulta seu próprio fazer”
. Desse seu raciocínio desponta a compreensão de que a riqueza nasce em meio à própria pobreza, como observa Lukács. Contudo, o trabalho hábil do homem é a possibilidade de conservação de sua existência, o que o leva à sua óbvia subsunção ao mecânico processo, pois a vital necessidade definiu a forma e o meio de garantir sua existência; por sua vez, essa garantia sujeita-se às causalidades do real: “Por isso são às vezes condenadas quantidades de trabalhos de fábricas, manufaturas, minas, etc., e ramos da indústria que mantinham uma grande classe de homens se esgotam de repente por causa da moda ou do barateamento do produto por invenções em outros países, etc., e toda essa multidão de homens é entregue a uma pobreza sem defesa. Aparece então a contraposição entre a grande riqueza e a grande pobreza, a pobreza à qual é impossível produzir algo”
.   

Lukács observa então que, da mesma maneira que os clássicos da economia política, Hegel não vê a diferença na função da máquina sob o capitalismo, e a máquina como coisa para a humanidade em geral; além disso, embora perceba a degradação humana dos trabalhadores associada com o progresso das máquinas, considera esse enlace inevitável, sem identificar qualquer alternativa a isso. 

De outro lado, Lukács mostra que o auto-movimento do sistema, conforme quer Hegel, expressa de forma ampla e consistente o ambivalente fenômeno da alienação, que em última análise consubstancia-se no dinheiro. Portanto, ao analisar o plano econômico, Hegel dá “um tiro certeiro”, atingindo a alienação em sua plena consubstanciação: “Estes múltiplos e diversos trabalhos das necessidades como coisas têm de realizar igualmente seu conceito, sua abstração; seu conceito geral tem de ser igualmente uma coisa como eles, porém que os represente a todos como geral. O dinheiro é este conceito material e existente, a forma da unidade ou da possibilidade de todas as coisas da necessidade”
; eis então a alienação materializada na forma dinheiro do valor. A objetividade do dinheiro, além disso, permite entender que as relações entre os homens na sociedade encontram-se expressas nele, e estes por seu lado encontram-se subtraídos ao domínio das próprias relações. Assim, avança Hegel: “A necessidade e o trabalho sublimados nessa universalidade constituem já por si mesmos, em um povo grande, um gigantesco sistema de comunidade e dependência recíproca, uma vida semovente do morto, o qual, em seu movimento, oscila cega e elementarmente de um lado para outro, e, como um animal selvagem, necessita constantemente rigoroso domínio e domesticação”
. 

Desta maneira Hegel expõe também sua compreensão sobre o mundo econômico, apresentando-o em seu auto-dinamismo, movimento despregado dos indivíduos, que por essa razão os deixa em estado de plena alienação. A “vida semovente do morto”, como observa Lukács, expressa a compreensão hegeliana de um mundo econômico ao qual o homem encontra-se subsumido, alienado, mas que é também, simultaneamente, produto dos próprios indivíduos. Nesse sentido, o dinheiro, como encarnação das atividades dos homens, afirma sua posição no mundo, pois: “Todas as necessidades estão resumidas nesta coisa una. A coisa da necessidade se converteu em uma coisa meramente representada, não consumível’”, E mais adiante, ele reforça sua concepção dizendo: “[Porém este dinheiro que tem a significação de todas as necessidades é ele mesmo, simplesmente, uma coisa imediata] é a abstração de toda a particularidade, todo o caráter, etc., toda a habilidade do indivíduo”
. Na confirmação dessa posição de Hegel, Marx, nos Manuscritos Econômico-filosóficos, aponta a identidade que o filósofo prussiano estabelece entre a lógica e o dinheiro, no tocante à compreensão daquele sobre a alienação do pensamento, dizendo: “A lógica é o dinheiro do espírito, o valor pensado, especulativo do homem e da natureza; sua essência tornada totalmente indiferente a toda determinidade, e, portanto, não efetivo; é o pensamento alienado que por isso faz abstração da natureza e do homem efetivo; o pensamento abstrato” (MEF, p.51-a). Vale notar, na continuidade, que Lukács destaca as abordagens econômicas de Hegel observando que, embora ele não tenha compreendido completamente as teorizações de Smith, seu esforço para captar a essência do dinheiro coloca-o à frente de parte dos pensadores da economia política. Como exemplo, cita Hume, dizendo que muitos economistas do séc. XVIII, desconheceram “a objetividade do dinheiro, sua realidade de ‘coisa', /.../ sem ver nele mais que uma [mera] relação”.

Por fim, Lukács destaca a ambivalência conceitual de Hegel no trato dispensado ao valor. Ele oscila entre posições subjetivas e objetivas, como por exemplo: “O valor é minha opinião sobre a coisa”, ou então, ao contrário, “O valor é abstração dessa igualdade de uma coisa com outra, a unidade e o direito concretos; ou melhor, o valor mesmo é a igualdade como abstração, é o critério empírico realmente encontrado”
, o que nos indica com clareza que Hegel, a despeito de elevar o campo econômico ao plano da filosofia, não demonstrou ter compreendido adequadamente o valor. Contudo, resulta necessário perceber que a importância da abordagem hegeliana da economia residiu inicialmente nessa elevação do econômico à filosofia, sem reduzi-lo a esta última, e no fato de posicionar o trabalho no centro de suas preocupações, derivando daí a fundamental determinação da autoconstrução do homem, ainda que subordinada ao espírito absoluto. Fica patenteada também sua postura sobre o valor, como positividade na efetivação da sociabilidade ao contrair em si, na forma do dinheiro, a potencial resolução das necessidades humanas. Por outro lado, no que respeita à essencialidade humana, vimos que Hegel se demarca do estado de natureza hobbesiano, como se distancia do sentimento moral humiano ou smithiano, e propõe uma trajetória nova, que, embora fundada no idealismo de seu espírito absoluto, tem o grande mérito de efetivá-lo por meio da atividade humana, do trabalho, ação essa que reflete no próprio ser social sua autoconstrução.  
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